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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCESSO N°44 

INEXIGIBILIDADE N°01/2018 

DATA DA ABERTURA: 

OBIETO: Dispensa de Chamamento Público, par formalização de Termo de Fomento, 

entre o Município de Siqueira Campos e o Lar do Menor Slquelrense, conforme Art 30 - 

I, II, III e VI e Art 31 da lei 1.3.019/2019. 

RECURSOS: 

(671) 11.005.08.242.0081.8.934. 
1941 - Departamento de Social. 
(672) 11.005.08.242.0081.6.934. 
3941 - Departamento de Social. 

3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 

3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 



Número: 
Data' 
Horário' 
Assinatura 

LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 
Declaraçáo de utilidade pública n3 425/87 

CNPJ n.° 78.595.311/0001-38 
Rua SM) Vicente, 95— Bairro Boa Vista 

Fone (e) 3571-1180— Fax (43) 3571-1613 
E-mall' Imslquelrense@hotmailcom 

SIQUEIRA CAMPOS — PR CEP 80940-000 

OHOU 

Oficio n°051/2016 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

At. FABIANO LOPES BUENO 
DD — Prefeito 

Venho por meio desta, como Presidente do Lar do Menor 
Siqueirense manifestar interesse na celebração de Termo de Fomento 
para recebimento dos seguintes: Piso Paranaense de Assistência Social 
PPAS e Piso de Alta Complexidade PAC1, cujos estes são repassadas 
de forma continuada pelo Estado do Paraná e pelo Governo Federal para 
a Execução de Serviços de Acolhimentos Institucionais de Crianças e 
Adolescentes uma vez que esta entidade conforme estatuto social 
proporciona tal acolhimento. Dessa forma encaminho os Planos de 
Trabalho para analise. 

Sem mais para o momento agradecemos e reiteramos os mais 
elevados votos de estima e apreço. 

SIQUEIRA CAMPOS, 07 DE MARÇO DE 2018 

Atenciosamente 

JOAO CARLOS 	ET DO AMARAL 
PRESIDE TE DO L.M.S. 

PREFEITURA FAUCCIPALDESIQUEIRP COROS 
mio annum:no e MENNE 

RECEBEMOS 



Declaração de utilidade pública n.° 425/87 
CNPJ n.° 78.595.311/0001-38 

Rua São Vicente, 95- Bairro Boa Vista 
Fone (43) 3571-1180- Fax (43) 3571-1613 

E-mail: Imsiqueirense@hotmail.COM  
SIQUEIRA CAMPOS - PR CEP 84940-000 
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PLANO DE TRABALHO 

1- DADOS CADASTRAIS DA ENTIDADE 

CONCEDENTE 
1 Razão Social 2 CNPJ 
MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 76.919.083/0001-89 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 
1 Razão Social 2 CNPJ 
LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 78.595.311/000138 
3 Endereço Sede: (AV., Rua - No) 
RUA SÃO VICENTE, N° 95 — BOA VISTA 
4 Cidade 5 CEP 8 DRS/Telefon 7 Fax 
SIQUEIRA CAMPOS 84940-000 (43) 3571-1180 
kl Conta Corrente 9 B nco 10 Agencia 11 Praça e Pagamento 

1967-1 CAIXA ECONOMICA 1949 SIQUEIRA CAMPOS 
12 Nome do representante legal 3 C F 
JOÃO CARLOS PLANET DO AMARAL 011.114.938-04 
14 Cl! Orago expedidor 15 Cargo 16 D: ta veria Mandato 
SSP/SP PRESIDENTE 15/12/2018 
17 Endereço residencial 18 CEP 
RUA DOS EXPEDICIONARIOS 84940-000 
19 Nome do responsável técnico 20 N° 
LUCIO PAULO FERREIRA DE ANDRADE 
21 Endereço eletrônico (e-meti) 22 Regional do Órgão 
I msiqueirense©hotmail.com  
23 Repasse de caracterização especial ( Calamidade Pública. Educação, Saúde, Assistência Social) 

2- CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA 

1 Programakitulo da obra: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
2 Tipo de Atendimento 
Serviço de Acolhimento Institucional 
de Crianças e Adolescentes 

3. Período de execução 
Inicio 
ABRIL 2018 

Término 
MARÇO 2020 

4 Objetivos 
O Lar do Menor tem como objetivo assistir crianças e adolescentes carentes, visando 
oferecer proteção integral e atenção as suas necessidad s básicas de saúde, 
educação, nutrição, proteção e carinho, para seu desenvolvimento físico e intelectual, 
bem como acolher os menores encaminhados pelo Ministério Público, em situação de 
afastamento do convivi° familiar (Art. 101, §r, do ECA), desse modo o presente 
plano de trabalho se faz necessário para que a entidade possa desenvolver as 
atividades elencadas acima. 
5 Justificativa 
O Lar do Menor Siqueirense e uma entidade de Assistência Social criado em 25 de 
Março de 1985, de caráter filantrópico presta atendimento suplementar e apoio sócio 
educativo em meio aberto a crianças e adolescentes carentes do município, na faixa 
etária de 04 a 14 anos que são orientados por profissionais, recebendo noções 
básicas de saúde, higiene, educação, alimentação e lazer bem como atendendo 
crianças retiradas de suas famílias e que por procedimento legai do Ministério Público 
se encontram abrigadas por tempo indeterminado na entidade, 
O Crianças beneficiadas 



Quantidade 
08 

DescrOo 
Crianças Acolhidas 

 

3- PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 
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DEMONSTRATIVO DE RECURSOS SOLICITADOS A CONCEDENTE 
Especificação Valor (R$) 

Mensal Anual/Total 
Material de Custeio e 

Investimento 
R$ 2.50000 R$ 75.7130,00 

Total R$ 75.780,00 

4- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO 

CONCEDENTE 
Mês Ano Valor (R$/ 

Abril 2018 R$ 1578000 
Abril 2018 R$ 2.500,00 
Maio 2018 R$ 2.500,00 
Junho 2018 R$ 2.500,00 
Julho 20113 R$ 2.500,00 

Agosto 20113 R$ 2.500,00 
Setembro 2018 R$ 2.500,00 
Outubro 2018 R$ 2.50000 

Novembro 2018 R$ 2.500,00 
Dezembro 2018 R$ 2.500,00 

Janeiro 2019 R$ 2.500,00 
Fevereiro 2019 R$ 2.500,00 

Março 2019 R$ 2.50000 
Abril 2019 R$ 2.500,00 
Maio 2019 R$ 2.500,00 
Junho 2019 R$2.500,00 
Julho 2019 R$ 2.500,00 

Agosto 2019 R$ 2.500,00 
Setembro 2019 R$ 2.500,00 
Outubro 2019 R$ 2.500,00 

Novembro 2019 R$ 2.500,00 
Dezembro 2019 R$ 2.500,00 

Janeiro 2020 R$ 2.500,00 
Fevereiro 2020 R$ 2.50000 

Março 2020 R$ 2.50000 

TOTAL R$ 75.780,00 

(Id cceio° 
nI  



5- PREVISÃO DE iNICIO E FIM DA EXECUÇÃO DO OBJETO. 
	 000005 

• 

• 

INICIO FIM TOTAL /MÊS TOTAL /ANO 

ABRIL/2018 MARÇO/2020 R$ 2.500,00 R$ 75.780,00 

6- CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - (DESEMBOLSO TRIMESTRAL' 

TRIMESTRES- 2018/2019 

EVENTOS 0 
TRIMESTRE 

RS 

2° 
TRIMESTRE 

RS 

3° 
TRIMESTRE 

RS 

C 
TRIMESTRE 

RS 

Alimentos RS 900,00 RS 900,00 RS 900,00 R$ 900,00 

Materiais pedagógicos RS 900,00 RS 900,00 R$ 900,00 R$ 900,00 

Roupas e Sapatos R$ 600,00 RS 600,00 RS 600,00 R$ 600,00 

Brinquedos R$ 600,00 RS 600,00 RS 600,00 R$ 600,00 

Móveis (Cama/Guarda 
Roupa/Cômoda/Ventila 

dor) 
7077" RS 4.500,00 RS 4.500,00 RS 4.500,00 

TOTAIS RS 22200,00 RS 7.500,00 RS 7.500,00 RS 7.500,00 

TRIMESTRES- 2018/2019 

EVENTOS I° 
TRIMESTRE 

RS 

2° 
TRIMESTRE 

RS 

3° 
TRIMESTRE 

RS 

O 
TRIMESTRE 

RS 

TOTAIS 
R$ 

Alimentos RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 RS 900,00 R$ 7.200,00 

Materiais Pedagógicos RS 900,00 RS 900,00 R$ 900,00 RS 900,00 R$ 7.200,00 

Roupas e Sapatos RS 600,00 RS 600,00 RS 600,00 RS 600,00 R$ 4.800,00 

Brinquedos R$ 600,00 RS 600,00 RS 600,00 RS 600,00 R$ 4.800,00 

Moveis (Cama/Guarda 
Roupa/Cômoda/Ventila 

dor/) 

ItS 4,500,00 RS 4.500,00 R$ 4.500,00 RS 4.500,00 R$ 51.780,00 

TOTAIS R$ 7.500,00 RS 7.500,00 RS 7.500,00 RS 7.500,I0 115 75.780,00 
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7-DECLARAÇÃO 

• 

Na qualidade de representante legal do Proponente, declaro, para fins de 
prova à Concedente, para os efeitos e sob as penas da lei que inexiste 
qualquer débito em ora ou situação de inadimplência em qualquer Órgão ou 
entidade de Administração Pública Estadual, que impeça a transferência de 
recursos de dotações consignadas no orçamento do Estado, na forma deste 
Plano de Trabalho. 

Siqueira Campos, 07 de Março de 2018. 

75fitnkr0 	 RAL 
PRESIDENTE DO LMS 

I. 
f sW A - -• 

TROL TERNO 

 

 

FABIA 	 NO 
PREFEITO MUNICIPAL 

• 



impit/ww. eita.famoda.gov.br/Aplicscoes/ATSPO/Cerndanten.  

fi MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federei do Brasil 
Procuradorie-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 
ONPJ: 78.595.311/0001-313 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, á certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFS) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN 1. 

Esta certidão é valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no &sibilo da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 21' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <httpitionsivéreceitalazenda.g cobri> ou <bnp://www.pgfniazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Parlaria Conjunta RFBMGEN n° 1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 09:35:59 do dia 24/11/2017 <hora e data de Brasilia>. 
valida até 23/05/2018. 
Código de controle de certidão: CDDA.0EE7.0139B.51398 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



17/045018 	 Mtps://wwwsirgagalss5 	pre 	geCSImpilmIrPapeI.asp 
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CAIXA 

    

• 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	78595311/0001-38 
Razão Social: LAR MENOR SIQUEIRENSE 
Endereço: 	z 5 VICENTE SN / CENTRO / SIQUEIRA CAMPOS / PR/ 8E530-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de mato de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuiç5es e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

 

 

Validade: 17/04/2018 a 16/05/2018  

   

 

Certificação Número: 2018041701413668302722 

 

 

Informação obtida em 17/04/2018, es 13:42:04. 

  

 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

 

• 

       

ttps//w1vrtedge.caixagov.bdEmpresa/CrIlerlIFgoCFSImpnwirPapelasp 	 1/1 



Estado do Paraná 

Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANÁ 
50NowErApo 

009009 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 017917324-07 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 78.595.31110001-38 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual Inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debites de 
natureza tributada e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias 

Válida até 15/08/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
sdémide7 d  

• 

PágIna I de I 



ESTADO DO PARARA 
PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

0ate: 
NOme 

r 1752 

24111/2017 09b35min 
v ideei 

—r23/05/201) 
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CERTIDA0 NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / Razão Social 

LAR DO MENOR SIOSEIRENSE ONPJ.  78.595.311/0001-38 

Aviso 

Sem débitos pendentes ate a presente data 

r_ Comprovação Junto â.  	Finalidade 	  

I 	  

	 Mensagem 

Certificamos que ate a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 

abaixo caracterizadas. 
A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 

mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão 

Contribuinte: 19348 - LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 
Endereço; Rua SÃO VICENTE, 00095— Barco BOA VISTA - CEP 84.940-000 

Rendo-eco 99007925 ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS 
Endereço: Rua SÃO VICENTE. 00097- bairro BOA VISTA CEP 84.940-080 

Código de Controle 

0AA0RK4Z40LIU9051 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle Informado. 
Mini/Mia ueiracampos.gov.br  

Siqueira Campos (PR), 24 de Novembro de 2017 
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PODER JUDICIÁRIO 
1USTIÇÁ DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LAR DO MENOR SIOUEIRENSE (MATRIZ E FILIAIS) 

CPPJ: 78.595.311/0001-38  

Certidão n°: 140641834/2017 
Expedição: 24/11/2017, às 09:37:05 
Validade: 22/05/2018 - 180 (cento e oitenta) dias contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LAR DO MENOR siQUEIRENsE (MATRIZ E FILIAIS), 
inscritola) no CNPJ sob o n° 78.595.311/0001-38, Ido CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440; de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-Se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INPORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



evAmesocial.seds.pr.gogbdiesmub_e_ántego.ág 
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ON), 
PARARA 

ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA FAMiLIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS 

DECLARAÇÁO DE REGISTRO DE ENTIDADE SOCIAL 
MANTENEDORA-EXECUTORA 

Declaro que a Entidade LAR DO MENOR SIQUEIRENSE sediada a R. 
SAO VICENTE, 95 - BOA VISTA cidade de SIQUEIRA CAMPOS-PR 
foi registrada sob o o° 1776-00, na Coordenação de Gesta° do SUAS da 
Secretaria de Estado da Familia e Desenvolvimento Social, mediante 
requerimento formulado pelo Representante Legal da Entidade, responsável 

pela veracidade das infonnaçoes prestadas. 
O perfil de atendimento da Entidade está descrito abaixo: 

- Total de Atendidos; 297 
- Faixa clarim 

De 3 a 6 anos 
De 7 a ('anos 
De 12 a 14 anos 

- Cancterizaç 
Centro de Convivência 

Mantém as seguintes Entidades Sociais Executoras. 

1776 - 00 LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

A presente declaração e valida até 31 de Dezembro de 2018 

Curitiba, 24 de Novembro de 2017 

Código da Entidade: 1776-00 
Código de Controle: 13122016143059177600ME 

Cadastro atualizado em: 13/12/2016 
Confirmar autenticidade desta declaração no site: 

w/Iwww.social.seds..  n ov.brfies  
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LAR DO MENOR 
SIQUEIRENSE 
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.0 , 0 ALTERAÇÂO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIRENS4  

REGISTRADO SOB O li°  076 DO LIVRO A-2. DO REGISTRO INTEGRAL. D 1 

DE JULHO 1986. 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

CAPITULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE 

Art. V - O Lar do Menor &mecenas. fundado em 25 de março de 1PB5 
cern sede cedida Ci Rua tido Vicente V CM Bairro Boa Vista. na cidade de 
Siqueira Campos. Enodo do Paraná. é uma entidade orai de cedas filarrticaplai e 
atsistenelel, e de natureza mantenedora e executiva, incorria no Cadastro 
Nacional de Pessoa JUridice (CNP.» sob Tf 7D09311/10001-30, e reger-te é 
pela seguinte E/latidoa pelas laia que ale tosem splicheis. 

An. 21' -O Lar do Menor dispam...ase sem fina IUCtalisCS. tem por finalidade 
0114E11 a asaistência social e prcenoçêm humana, as adensas e adolescente. 
carentes OrlUndoe das famikas de Sabia renda do munidos. de ambos os senos 
sem dlatinÇáO de rase cor, crença religiosa e politica. na  lana etária de 01 a M 
anos de Idade de modo a torna-los a si prOpno, a sociedade a ao pais. 

Art. 31  - A par do apoio assOolato-edUcativo em regime Meio aberto dado 
is crianças e adolescentes. o Lar dar-Paes-á alinda, Iodo o atenda/lento 
necessário, baços de 	aça complementar ti de família e á de escala, 
fortalecendo a auloastIma, em editora relaçao scan a 111Miitil. a esola e  el  

comunidade. 
Parágrafo único —A garantia pare ser SUBMISSO PCb Lar é a segurnte: - 

Matricula e FreqüênCia OblipalariaS, num dos turnos do dia, em estabelecimento 
oficial de ensino fundamental 

Art. o . Dentro da caractedslica do artigo r, a entidade 'usa, 
pramteriameMe, buscar o afastamento geia, das crianças e adolescentes das 
ruas. procurando devia-los de praticas and-sociais, reqUardandO, por 
conseguinte. a ClegyranCe ao bem Selar Serial doe ITICSMOS. 

Parágrafo Union — O Lar acolhera O número de crianças a adolescentes 
cale puder manter, sensos em tuna.° de sua renda financeira e das 
possibilidades do amPlaálo de suas Instalações. 

Art. r - objetiVando o enisoimento como ser humano. o Lar promovera 
junto as afianças e adolescentes. e ViSCOSISS de Selares Maçai{ e clistaos. 
leqadda,05 a agir coq„do os adnciplOS dOLItnnarSO da lê COEM 

Pot r - Para consecu0o de seus objetareis e entidade Se Utilizara doe 
serviços e recursos dieponivels, ofertando para Isso. atividades que visam a 
ocupei* do tempo livre da criança a adolescente, talo como. cultura. esponina. 
mareadaa, lazer, educativa, e Outras migados necessárias, mantendo e criando 
atendimento esPeeleltiaido. que se organiza ~lume necesaidade da clientela 
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Art lb Poderá Ser alterada a idade mexas prevista na grego 2E. desde 
que a entidade venha a ter recursos adequados e estrutura compativel pare a 
execução de pregramas atanados on atendimento dos ndelaseentes maura 
de queime anos. 

§lb As Menem ao atingirem Idade que posatitite prestar serviços paz 
Pastada nos departamentos do Ler, poderão ser para estes emaranhados a 
Ma na quididade da aprendias, ajudarem nas respectivas tararas, geai pra-
tiara pelam de Sue adarva° intelectual e moral 

§ Db. A entidade, na medde dos recursos Asponlvels, poderá °feder 
dertat do rol de sues atividades, tantileS panos e educavas de orientação 
aba o trababO, favefacendo o aprendizado e oporiunizanclo a frainamenhe ws 

habilfdedes profissiOnals 
§ Oq agi*. •g ° á0 

termos da Lei 0D5990, que Mate o Estatuto de Detença e de Adoleeconte, 
especticamente. no Titulo II capitulo V 

CAPITULO IA 
DA ADMINISTRAÇÃO 

PFL a- O Ur do Mena Giquelrense. denominado pela sigla 1MS será 
ammistrado pelos seguintes agras 

I- Diretoria Executiva 
II -Conselho Consultrio 
III - Conselho Fiscal 
IV - bise mbléie Geral 
§V- Os ersees administrativos eanslituem uma unidade visando a reale 

za$0 plena dos objetivos do MIS, observado e que di51268 sela estatuto 
respigadas es disposiegas lesma. 

2.-A Diretoria ExeCutiver  COnSelho COnZutlivo e Conselho nua' serle 
eleitos pela ARemb1410 Geral 

§3. Pam a estrutura funcional do LINS, a Diretoria Erteculno pOded 
integrar ao quadro do passeei, una unidade de apom pedagemo o administra-
tivo, min abaularas previstas no litigo 28 deste estatuto o cujos domponenles 
serão designados pelo presidente na forma da letra -r do adtge 19 

Art. 9'. Os Motores, Gonselheires, Sócios, Instituidores, benfeitora. Ou 
equrvalenteS no perceberão FanGerneraçala. vantagens ou Mandos, direta 
ou indiretamente. por quakryer forma ou titulo, em razão &às comantênciaS, 
!orças em atividades que lhes Sara alribuieas peles raapectivas atos °Oeste 
maga 

Patiellife único -É vedado a qualquer admirntracbor 
aj Conceder aval e banza a terceiros em nome do LMS, 
b) Tmer reagsos ou bens do Lar, usar os seus bens, serv çOS ou cri-

dites em pana° erraria 
c) Empregar. retirar ou utilizar bens do Lar que não sejam em beneficio 

da clientela  ar da Prata Entidade, 
d) Contratar parentes diretos pare prestação de sarnas na unidade de 

CAPiTULO W 
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COMPOSIÇÃO E COMPETENCIA DOS ORGAOS 
ALIMINISTRAPPOS 

DA DIRETORIA EXECUTIVA 

Art. 10 A Direlmle Execuláva, à qual cabe a adminiabienan sab O aspec-
to inneculivo e aros membros sIbn investidos em seus cargos na norma regula-
da par este estatuto à assim congitui0a. 

1- Presidenle 
2- Mce-Presideme 
5- Primeira San-retido 
I- segundo ~retino 
5- Primeiro le9ot3eiro 
&Segunde tesoureiro 
7-Assistente Espiritual 
O Assislanle Judaico 

t. 11 As reuniões °Mini nas da Direlona Executiva regro lugar (ígnea -
lealmente e es astreardiniries quando necessánas, Cem e presença mlniina de 
5 (cinco) mastros, inclusive o seu presidente, e sues dalibiareones feia° le-
nidas pelo voto da inanida dos membros preSentes 

§IaA mriy0.0000 para e reunlbe será feita pelo Presidente da Pildam 
Executiva, através de Dor nunioado por esailo e protocolado em gim alegro ou 
por 23 (dois terços) da De tona Executiva sempre mediante rugirias* 

12.- As atas das ieumbes de Diretoria Executiva seio lavradas enn livro 

Art. 12 A Diretoria Executiva tern mais amplas e gerais poderes para a 
prática dos atos de !gestão ã admirogresno, sendo indIspensivel às assinaturas 
conjuntas do Presidente o do Tesoureiro, em todas as ações nos envolvem a 
responsabilidade ao Lar.  

Art. Ia Compete á Ofrelefia Executhre: 
ej Administrar co(relamenle. estabelecer planos. programas, minoria e 

Iraor a orientação geral do USAS. 
b) Elaborar. anualments, o plana de ação do 94$: 
o) Zelar pelos tens patrimoniais do LM& 
d) 1/editaras is atividades do 1105. zelando pelo teu tom nome e 

concedo, mantendo-o sempre digno da estima e respeito da coletividade; 
a) AlreSerliat, por witemlédio da presidente, para análise e aprovação 

ao Conselho Fiscal, no mês de fevereiro de cada ano, relatório anual financeiro 
e no 14rmino do mandato, incluindo balanceies mensais e balanços {remiti en-
cerradas em dezembro. onde solem especificados com clareza cie valores da 
Párbág e do ;Amaina' e as 'remidas e despesas' coro ns reSpect Mos extregm 
bancanas e comprovantes de deSfeeaS. 

11 Fixar normas para cOnsbtuinân do quadro de funconanos e contrata-
çae de pessoal. 

g) Estudar e edelleselo de indicados e aceitos, precedentes de convê-
mos com &Ocra governamentais - sem vinculo empregaticin junta ao Ler - 

auferirão seus proventos diretamente ou por conta das repare:6as convi,-
n entes. 
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bil Estlitreleco convénios com Orados federal. estadual e municipal. / 
desde que aprovados previamente dela Assembleia Gerei, 

O Aceita' e Mugimo a eolabamodu espontânea de pasces deSeresr 

decOoperar coma UM; 
O Deliberar sobre 0 sOrniSiao de planotts e adolescente 	

tio /d 

com o Miado ~Mento ao que preceitua o Regime Interno o Estatuto da 
Criança e Molesante e legislaçâo vigente. 

I) Superintender e orientar os serviços executivos do LIAS, 
01 Designar as substituições dos membros da Diretoria Executiva e das 

conselhos consultivo e Fiscal, na roma do paraprefos RI e r do arto0 41 
desta estado; 

II) Escolher e indicar os nomes doa Membros d Ereto SI rol 
Conselheiros para e tonna* das Chapas eleltonii5: 

ol Propor e ai teça 	do estalado quando neceSseno, 
MOdificor. quando neceSsa rio, O Regimento Interno do LMS, com 

aprovação dos Conselhos ConsuOlvo e beca) 
o) Resolver qualquer caso anoso neste estatuto na ténia do anig0 66 

DO CONSELHO CONSULTIVO 

PO 14 OConselho Comitiva. ao  mal cabe juntamente com a Direto-
ria Evocativa promover estudos e aconselhar impedidas normativos, no iniecesse 
do OMS. Seri) cOnStiluTdo por 3 (três) membros efetivos e a (ês) Suplentes, 
eleitos Juntamente com a Diretoria Executiva, na Confie do coligo 32 deste esta-
tuto, cabendo aos suplentes subSlitutr os eletivos em mis impedrtnentos Ou 
leiloa mediante convocação da Diretoria Evacuava 

OIL 16- Compete ao Conselho Consultivo' 
- quando soli011edo pela Diretoria Executiva. auxiliar. assessore-  e acon-

selhar nos estudes, planes e medidas que venham interessar o bom ando(ten-
O das atividades do 1145 

AO 16 	Consell10 Consultivo dever padiCipar de todas as reunileS 
Minarias e Ddraordinf rias da Diretoria Executiva, sem direito a voto, Orare-
cendo pareceras. programes e critérios para urna assistindo Cada vez melhOr 

as obras do LMS 

D&CONSELHO FISCAL 

Art17 - O COnselno E isl. ao  qual cabe o exame dos atos adminidirals 
sei da Diretoria Executiva sob o especio fiscal e normativo. será conelitidda 

.2w 3 (res) membi eletivos es Lisas) amigado. eleitos jentamenle com a 
o Estone Uai:letiva e Conselho Consultivo, na Pavoa estabelecida no artigo 32 

•seCte *Matute Caband0 aos suplentes quando convOcados pela Diretoria Ex.-
maca, subefilulrem OS ef elivOs ern seus impedimentos ou lobas 

fut. 10 -Compete ao CceSeino 
a) Dotar dela e harki0 de suas reUniaeo, 
O) Escolher entra tem membros o Presidente e o Secretário que soão 

Manados em cada reunião. 
c) Manter uni livro de 'Atas' de suai reundne, glandarnente aulenteado 

e Embocado folha por folho pele Presidente do SMS 
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01 Pisoar 	Cit Spdo cordablidade do LMS, 	 / 
e) Exerninar OS balancele1 centabeis meneais, comprovantes e estreites,  

banencoe, emitindo parecer sobre os meámos e regletrande Mn livro própno. 
orddão de enigme e aprovaçãofinal, =temia a prevlsao de !lince °e do (si- 

go ia. 
TI Soverter esclarecimento da Chistosa Executiva sobre as atividades 

acknontrativas desse arg". sempre que julgar neoessalle 
9) Quando solicitado pele Diretoria Executiva, emitir parecer sobre as-

suntos de relevância do LMS. 
Perdera Unica - Para o tom desempenho de sue fullçõe,  e Deercele°  

Fiscal terá livre aceno às dependências e serviços do L1.19, PedMide teMilsold  
funcionados sara os trabalhos e esclarecimentos necessários. 

00 PREMENTE 

Mb 19 -Sgo airibusaes do Presidente 
ai Presidir as reuniões cogunias da Dogesa Executiva a do Conselho 

Consultivo, bem como da Diretoria Executiva e Assemblen Geral, 
O) Pisar data e horano das nvoniões extraordinárias 

Supennlender. fiscalizar e intervir na administraçâo 
d) Exercer o Vele de qualidade em caso de ernpele 
a) Despachar com o secretario e pessoal executivo o expediente e as-

sinar. Juntamente com o secrelõrio, as atas, documentes, resoluções e ~ars 
decisões da Deretoda Executiva, 

ti Dentear OU designar O ~CAI de apoio pedagógico e administrativo 
fixendodhas as remunerações para cada caso, de !morde Cern a letra T do ar-
Pho 13; 

g) Da posse AOS membros da Diretora Executiva e aos conselheiros 
eleitos na forma do artigo 40. 

IQ Autenticar e rubricar os livros de elas e seus termos 
I) Nomear Comissões para proceder estudos do interesse do LMS in-

clusive pare mentos e campanhas financies., 
j) Firmar, depois de aprovado pela Diretoria Erleareva, cOrivénies e 

contratos Cern Mgf os publicas e privados em some do LMS; 
10 Juntamente COM um dos tesoureiros, abrir, Movimentar e encerrar 

Com 	sunit  Oitidg çõe d 
ordem financeira 

li Preparar anualmente a Assembleia Gerar, o relatório e preSlaçâO de 
Cercas; 

m)Reóresenlar o LM E ative e passivamente em mim e fora dele, po-
dendo delegar poderes a terceiros, na forme da lesalma° vigente, 

til Repretarilar a Diretoria Executiva em solenidades, atos e eiconteci-
mentos sociais de interessa do IPS 

ol Assinar esaitura de recebimento de do-Mo ou aquisição de bens e 
inibas em nome do IPS, 

p) Transmitir a Diretoria Executiva is reesenteneações do Conselho Pis. 
cai 

qi Mdesenter a assentilõia parai, ao finai do seu mandato, relatório 11- 
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r) Cumprir e fazer ander as deposições deste esleluto. as delibera--  
ções de Assembléia Geral e da Diarreia Executiva Oarn como o regimento in-

00 VICE-PRESISENTE 

Ne 20-310atribuições doNfiCesPresidente. 
a) SUbstirvir o Presklerda em suas ausências ou iMpedimenlea, 
b) Zelai pelo bom nome e conceito do Ler e assessorar o Presidfinie no 

desempenho do seu Mandato e nas tarefas riesociauvad 

	

, CL)mPsromOver a união e maior aproximada entre os vfin 	 ? os Ergâoa dir. os do   

d) Substituir' adieoc algum diretor temporariamente ausente 
e) promover e Fazer funcionem o serdeo de relações públicas, Podendo 

Pare tel solicitar a cooperado dos orgeos diretivos 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

/st 21 &In ablauccdes do 16  seaeldio. 
a) Secretariar os reuniões de Diretoria Executiva e Assere:dela Gorai 

lavrando as nespeetives atas, 
▪ Providenciar 'livro de emunda das assembléias'. 
e) ter as alas das reuniões para apreciação de Dimana Executiva. 
d) Atender a correspondência dos assuntos ligados exclusivamente e 

Diretoria Executiva e a Assembléia Gerai mantendo-a em dia. 
e) Dirigir os serviços da secretaria e ciganice-1e 
tf Auxiliar o Presidente em suas tarefas associativas, 
g) P dd'r 	ode da Cl reto Edema 	Assembna Geral na 

	

teoussência do Presidente Vice-Presidenta e, substitui-10S em 	m seus ipedirnen- 

h) Auxiliar para o dont funcionariam° da secretaria executiva 
I) Corrigir dados para os reletáricd anuais da Diretoria Edicuillga 

DO SEGUNDO SECRETFRIO 

Ari 22- compele ao ? Sedado° 
a) SUbItilUhr 01°  secrettoo em suas ausências e impedtmentos. 

als) talhar, guando solicitado o M seaddio no desempenho de suas dnbu,ot   

e) Auxilia o 1° sedareiio nas suas tarefas associatives. 

DO PRIMEIRO TESOURE RO 

kl 23 - Sào abibuide es do IsTesoureiro;  
sernprea]lerniedlLarn.  pelos bens E3 [eia 61<nigiraÇãD do movimento f Iner1031r0 da 
?AS Pscelizemdo os serviços de contabilidade que dES11 ser conduzidos 

O) Fazer a preeteçâo de cantas à Diretoria descativa Preoutiva a Coo- 
- - 	Fiscal até o dia 15 {quinze) de cada m0s, do mOvImento fillenCalir0 MOri- 
5: 

cp Atender ao pedalado das ObngepeNNS de Lar, fazendo delire ao 
n="-IA da Web°. DUM. Siker. ("Menineira. 
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ei Organizar as prestardes de contas financeiras a serem apreseninea 

ao Coneelho Fiscal, â. Assembléia Geral a as entidades moera ementais ruam 

e) Assinar itinlanionte com id Presidente, os &emes ohneatedes de ar-

de",  financeira a derruam papeis relalleas à rnovintenta7.50  00 fundo 'Oda': 
Receber imenealeades, fazer ceeranigue e dar ressoes; 

g) Ter sob sua direta responsabilidade Ci sara assim COrno, todo o ser-
mos Crintabil e tesouraria do LMS, 

11) COnirolar as arrecadações das campanhas financeiras em UM& rclo 

1) Pasmavas estudos e ministres nomes executivos para a obtens.° de 
recursos financeiros, 

I) Elaborar ci plano financeiro do 1MS, 
kl Manter sob sua guarde, os livres Mi esentureeee cordear', arquivo e 

ficharia de mantas e responsabilidade financeira do LMS, pudendo Irensferil 0 
secretaria executiva esses encargos, mediante privia eulanzaçâo da Diretoria 

Muda airadamente ou por irdermédio de profissional legalmente babditaec 

DO SEGUNDO TESOUREIRO 

An. 24 COMpaite ao 2t  Testavrerro 
al substituir ci 17  Tesoureiro em sues Falias em Impedimentos, 
b) Auxiliar o Tesoureira no desempenho do sua função 

ASSISTENTE ESPIRITUAL 

Art. 25 - O LIAS conta ainda cora uru Autuante Espiritual, membro inte-
grante cie Dietode Executiva, pare assessorar rio sentido de aconselhamento e 
airsistencie espiritual 

PerSgrado Étnico — Dado .o cargler erist80 califliaa do UdS, desde a sua 
fundação, e insistência espiritual será dada por Mn saCerdeile Católica 

ASSISTENTE JURIDICO 

Art. 26 - São arribara/caço Assistente boleto 
a Toms a seu cargo todos rd assuntes que demandem conhecimentos 

,tiridieri e legais. 
b Orientas e Dinstona EWBC1111,18 no cumprimento de normas reg 

Repreeentar o LMS em juizo, repartições e onde se fizer camisaria 
si Presença de um pildieSionel de actioceete, mediante ctelececao de Diifibria 
EXECUÉ1V8 

UN1DADE DE APOIO 

M 27 -A unidade de apoio pedagageo e administrativo cOcipmencte as 
cementas nudeos de atividades 

a) Direzõ 
b) COOrdisnaçâo pedagógica;  
c) Secretaria 
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MI- 28 Sào atnbuiçOes da unidade de apoio todos os serviços adiai- 
• neer/asso, disciplinar e numeração determinados no Regimento Interno 	, 

Parâgrer0 Único - Os serviços de Que treta Gale artigo liceran subotdiV 
nados ao presidente 

ALL 25 
 AS LingneS da unidade de apeio poder.° ser monda pai fon-

crOnnrios pertencente ao LN1S, disponirel e qualificado pata o desempenho do 
Cango especifico 

PanIgralo Nina) - Na inerislênça de pessoal nas condições Menne-
nades neste artigo, eis E:Intuo:pear referidas e preintenas poderão Ser exercidas 
Pot elemento contratado, devidarnenie capengado, na forma do aniso 8°V 

CAPITULO IV 

DA ELEIÇÃO. DOS MANDATOS. DA POSSE E DAS VAGAS 

DA ELEIÇÃO 

Art. 30 -Os orgias ariminisinitivos de que Nata o artigo E" deste estou 
▪ 580 aleires ern Assembleia Cocai espeoarmente cOnvocade pela tal fim, pe-
lo sistema de valo secreto. individual e iniranslerivel 

Art. 31 - É permitida a reeleigee da DifelOria ExaCtliiia ou qualquer cie 
seus mentilfes e a Sua °longo será leda na kora do aceno 45 leira b. 

Art. 32- Sã poclenrio se candidatar a cargos eletivos os associados - 
oeSSOas físicas - que estiverem em dia com sue mensalidade e que pertençam 
ao quadro de associados do LOS, há pelo menos, 90 inocentai dias 

§ 11- Capa associado tora direito a um voto, sendo vedado o voto Co 
▪ oeura400, podendo as pessoas jurldicas indicar por rosado o seu repesem - 

i note às Assembleias 
§Én- No gradarão participar de chapa única, Corno Candiclabe a Carpes 

na Diretoria Executiva, associados que penençam à mesma família, flori Co-
mo os seus parentes diretos. 

Art. 33 - AS Chapas elegereis dar candidatos a serem inscritos deVerno 
ser entregues à secretarie do LMS, sob protocolo, para o devido exale e rege-
iro, ata A(dam) dias Crieis antes do pleito 

Art 14 - A ereção sena procedida dentro de 30 (guiai dias e are 15 
• pinte) dias antes chir lermino dos mandatos dos ocupenies dos cargos diniti-
+os em excreto°, na torna do anigo sequinie 

AIL 38 - A Prelada Esersitiva em exercido, por seu Presidente. tare 30 
1-nle) Alas antas da término do mandado, convocação da nissernblére Geral, 
ca-a dSo. par Meio de edital fixado em repartições públnas, comeacars e 

itigia) pela imprense falada e eScriLa 
Parágrafo único - No edital de que Seta esterectigo deverrio constar 

ivistis sobre o plexo de registro das chapas eleitorais, na farina do artigo 33 
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te 
Cl relação dos associados votantes. 
h) macio de candidatos àDiretora Executas e e Conselherroa 
▪ isfetulat  
d) ata de vatapá° e apuração °Ware@ 
Parágrafo único - A alei*. a Chapa eteitOral, PM:onero de votantes e 

votos apurados. devera° PS registrados em lico de ata da própria Detona 
ExeCutiva. 

PFL 37 - A duração do pleito será de acordo com estalatiacido pele [Me-
tano Executiva 

An. 36 O procedimento eleitoral compreende a @hidra-Ao dos seguin- ;24 
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DOS MANDATOS 

An. SS - Os Mandatos dos eleitos para os cargos dos drenas cie @dra- 
inai-MO do LAS, previstos no aniso E% têm a dureAlo de 2 (dois) anos com 
iniCFD no dia da posse de Diretoria Executiva e término 2 ¡dois) anos aprIS. na  
Forme estabelecida no eatir 40  

Art 39- Os membros da Diretoria Executiva e dos Conselhos Adargo 
o Se o mandea quando 

a) Nflo entrarem nas ararmos de suas furçOes pare OS quaa foram 
eleitos ou escolhidas 

In NA compareceram em um ano, a distá reundes consecutivas ou a 
Cês imarpoladas, sem prévia justificativa e Juizo da Diretoria Ertearleva eveOu- 

4. 	ct PefdereM a contli00 prevista no artigo -94  deste -estarola ou deixa- 

: 	rem de bem sarar a entidade, causando-lho prejuizo6 por Acesso de poderes. 
r̀  elo@ Mictara ou por violara° é lei ou ao estatura sempre e critério da maioria 
- absoluta doe demais membrana do óráSO executiv0 

DA FOSSE 

fot. 40- F loa Entabulando que a possa dos eAtos se dará com o term.-
-n da cada mandato até trinta {30} dias após e elelPáo 

PA 91 Cape ao ProSieente anterior empes 	lei 	Assere 
th eis Cerrai OrcAàna, a ser realizada no mos subseqüente ao da Oleia.° 

DAS VAGAS 

Art. 42 -Se Ocorrer vaga em cargo da Diretoria Executiva ou dos Consa- 
'nos antes de 
=abalada a primera metade do exercia° Co mandato. lea5ia4 eleição para o 
preenclimenro da marna e, quando OCCITer após a primeira metade, cahent 
Doeloria Executiva nomear o Membro pára o cargo vago 

§ V. Se a vaga ocorrer no cargo de Presidente ou de SC:e-Presidente da 
Doetona Lei:utast  será realizada nova elak,S0 pare comptemento do Manda. 

11 
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gr. No Caso de alastrar vali nos demais Longos da Diretoria Executiva, 7D 

cabe ao Presidente da mesma. escolher o ?vesti-teto, que exercera as fundas 

até o lihnnino do mandato ele subsistido, na forma dicae artigo 
a 3°- 'Joeirando vaga nos Conselhos Consumia e Fiscal. cera ele pre- 

enchida pôr suplente, na ordena em que 10" votado, pessandO O MeSMO Pinar 
Parte pomo membro caseio do Conselho, sermão ateS o tarmino do mandato 

§ 	Caso qualquer membro efetivo dos Conselhos Consuluvo ou Fiscal 

seja escolhido para exercer ligo na Dnalmia Executiva. sern ele substiluiclo 
por suplente, reeSSUmindo Suas %reli eS de Conselheiro somente após desli-
gar-se da Diretoria Executivo 

Art. 43 - Para e eleição. Será convalida a Assemblála Geral para pro-
ceder se preenchimento da vage verificada. lerminando o eleito o ressente pão 

re mandato 

CAPITULO V 

DA ASSEMBLÉIA GERAI 

Art. 44- A Assemblém Geral 4 0 órgão cataram é deliberenie do LMS e 

s era slimituide per lodos os associados em dia Men as ountributçães pare e 

soldada 
Parágrafo único —As Assembléias Gereis poderão ser ordinianss e ex. 

aorainapes. 

AM 45 A Assembleia Geral °Minaria reunirse-á 
al Na alinde de fevereiro de cede ano. pesa a aaravalio do estalão° 

ia oraram° do ano anterior, bem como do baleamo gelai. 
MI No mês Po decente para elevei a Diretoria Executiva do 1313, na 

imme dó itã* /3  
el pare posse dos aleites na folia do salFle 40  

Art. 	A Assembléia Geral eztraordinária reunir-se-á sempre lie na. 
cessano, regente convocação da Diretoria Executiva ou perlIS (Um quinto) 

dos aSSOCIados 
Par/lindo único - somalis à Assemblêm Geral lidera CIOCIdir assuntos 

referentes a alemão Ou destituilio da administradores. eprovaçâo da contes e 
alteração do Odienta abai 

DO FUNCIONAMENTO DAS ASSEPAULELLS GERAIS 

An. 47 - O funcionernento da Assernelóis Gemi obedecer:3 as seguintes 

a) A convocação da Assembléia Geral, salvo o caso previsto no rt 90 

-5 %TM d 	u limos inslna. satã feita ralo Presidente da Dislin a 
Executiva mediante divulgação pele imprense falada e escota ou avise pessoal 
lir ~ta. lir n {nnce} dias, ao mrnimo de anteeedliNCO; 

b} mu adilai de çafiVOCaaBO 9440 OSCIareCIIIPS5 MIMOS da 0011VCCa- 
O 'mil. o dia e  a bafa de Sua realização. 

c) A Assembléia Geral será considerada instalada em paineira cOnVe- 

--scãe, desde 	 pese 	• nd PS luta 	GaaaadOS 

-d saía a metade dos emaciados mais uns Não havendo número legal, prose- 

12 
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V e 
der-S0.0 nova canvoçaerpo 30 teima) mintroa PM a primeira. realizando-Na 12,k'./../ 
Assembltla Gamai me a presença dê pelo menosIA(um terça) dos varada- 
dos. 

al 	Pdaernbléia Geral diriellieSe.Do sarnenta es assyntss pari 4 
;luxa foram alas eapecialmente convocadas; 

• Os trabahos da hastalaçâO da ASISernelfria Geral, será presidida pala 
Presidente da drama exeCulsda em exerOda e secrelanada pelo 10  ou 2°  se- 

a-etário. 
O As debben30110 da Assembléia Geral aeren,  inenarlas per meiam 

SIMONS dos VOISS dos presentes; 
PI Sé et:alargo participar das Aneardelidas os acarretados dunas com 

lalefa cie •• leouentel dias de PartIolPepeo do quadro acatai do LIAS. 

PM IS -Comera. 0 Aeleffiblita Geral as seatenilea atrituIçõeat 
ai negreclar e apreçar, em dcfenantes SapeelDS, os maulamanIlIs e regi. 

Gerée•Iternot 
bi Sedar, PO Sm da cada mandato, a Cretone Executara e os Gansa- 

anos Constata° e natal. 
alSoildÉmerldareersMen106 da Diretoria regougue sobre ai atividades 

scletinIseetivaa desse &go. sempre ame necessitnO, 
all Confiarem e julgar as comas da Diretoria Executiva e Conselho M- 

oa 
• Oaliberar SUbre Tonna da dia-42110S Cd ani]da" daslill° 	tralPs' 

Inmenio social, de acorde coro o estabelectdo no adego M.  

O Emmen., sob,. a fome dos estelutos e avia neepiaçâo as novas oS 
estagnes emanadas dos Paderee páblIC09, em aSpeelal das n0111155 Lediendae 
Paia Seeratina da Criança e Assuntos da Surdira a Ealatrte da Catana • ao 
Xdolesdaniet 

Par101110 Único - NOSS3 oneMaçoes emanadas do poder público ma-
rrom aramem, se am.o acatadas. quando ler eansienierd• para o LMS CU 
tenha leite doasdeS SiSnISCatheSS MS SISMOS 06 (dm» mesa cm leder desta  
estudada 

cAP11111.0 OA 

DOEI ASSOCIADOS, SUAS CATEGCRL•8,111RBTO8 E DEVEM 

Ar 	Poderio Ser 5SSOCIad03 do WS IPSIS as panou*. ambos 
os sexos., maiores de IS arma. que forem aceiras pela Direto na Evacuava e 
IlitarenadOS na redliZaçâO dâs Obje0/0e da Entidade 

Parágrafo Calco - Paderk ser admitidas como associados do LNIS, 
tanto a pessoa flaica Uno a jUnelça Cari qualquer 

• $o 	quadro Faaatallse0 do LSAS cansiarâ tia SagUiridea efitsSCds 
as. 

a) Fundadoras. AO0anSidaradOS dIrldSr10100 tOdall os alladellidell 0.10 

se ffialrffirn en1 pleno NE0 cie seus ames, partzlpando da ASSIIMMBLa e da 
fiSallla ó] primeira dretaea na data da fundearas do LMS, 

et contribuinte. OSSO ConerderSSOS associados Cantdbuirees os que 
cociffeuern com urna atentar] alta ou outros danarmos empanaram 

13 
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c) Volunifelos: Sio considerados como associados voluntários todas ttt  

as Pessoas e empreses @Mandas voluntarnmante, enarabelbes de assistêm 
cui Social ao LMS. 

Parkgral0 único - A condiçáo de Assedado mais poder'. ser Inadate 

a outra pegaria geies ou juridica 

An. 51 São direitos dos associados 
a) valer e ser votado para os Sargos da Diretora Executiva e Conselhos 

desde que estejam em pleno gozo de seus direitos sonos, 
bJ ingpor a adintabbe de qualquer número de asSOdadred abriras. 
c) recorrer à Assembléia Geral dos atos e decisões da Diretoria Execur 

ma e Conselho Fiscal que conlrenenn o presente sentia, 

net 53 r São deveres dos associados: 
COMparetar PS Assernbléias GOMIS: 

b) pagar pontualmante as mensalidades e ougas contnbuiçães que se 

abrigarerill 
c) zelar pelo interessa sone' e pelo engrandeurnento da entidade, 
d) manter contados frequentes com a obra assistencial do LIAS, 
e) aceitas e obedecer as disposicte,  ciaste estatuto e deliberastes dos 

Órgãos da administração 

ArL 	Os associados perderão seus ddartos quando. 
a) cantrairent comprando:a can O Lar e não Os solverem dentro do 

Pravo previno. depois de nolacados pela Diretoria Executiva. 
b) procederem de medo ofensivo à Diretoria Execultva, ao Conselho 

Flegal ou a ludquer de seus membros, dentro do recinto social eu em ritaniãO, 
e) quando o associado se manifestar em pOblico de forme insidiosa, 

Castra as normas internas fl512/136 pela Diretoria Executiva e aprovada Pala  As' 

sembiga, 
d) querido o associado lenta" infiltrar no recato dos pines setores do 

LMS, idéias cardarias aos bons costumes e as que atentam Contra os orad-
ores legais e MOnds; 

e) de qualquer roma concorrer para a rulna e descriono da LMS 

CAP1T111.0 VII 

DO PAI-W.10Ni° DO 1MIS 

Ari 54-O pellimemo do 1MS é consamido do seguinte' 
a) bens ima eis, móveis, utmssíl los, maquinámos, ferramentas e outros 

adquiridos com  recursos prápnes ou por dOeSdrest 
Ia) mensalidades dos aseogiados, donativos particulares. contribuiçães 

da comunidade e doações diversas. 
o) conlituiçõeS dos poderes p 'MO , si dral 	kat 1, em lo a 

de subvenções, °ananins e OutrOS, 
rendas dieridaS almas de atividades cometas. promoções. Calor 

pashatI e serviços vOluntânote 

Art 55 Os balarços gerais da anticlada demonstrarão, separadamente, 
as rendas obtidas sobre as diversas fainas COTYIDrMe o diSposlo 00 afligi ante-

, cr e as aplicações dessas receites 

14 
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Art. Se - A guarda e a movimentação dos valoras pagencentes ao LMS 	, 

_cede:erga as normas cambar:das pela Diretoria Executiva 
Parágrafo único - Os pageinentos PÉ: valor cie ar sarado [Mamo Mi 

rufaria-  serão Sempre ratos per drogue nominativos Cópia fiM Cartana 

CAPITULO VIII 

GA OUPAÇA0 E DISSOLUÇÃO DA ENTIDADE 

Ad. 57 O prazo de &macho da eniclade indelermaado 

ArL Se • O IAS só Mera ser dissolvido se assim delibera a Amam-
Mala Gana que for convocada espedalmenle para tal fim e tomando-se em 

Ognsideracrão os Pancada anitsiase casos. 
a) por Se tornar desnecessário ao meio social, em virtude de renovação 

operada na ocalunidade Ou munelplor 
b) pOr Ser absolutamente Impossível a sua rnanutencao bas a cana= 

de Mos e recursos mirámos indispensáveis e subsiadmara da entidade 

Art. Se - A disSoluçâo de entidade sã será Mandada por dein& ação e 
aprovação da 213 Mas tersos), no min liso, dos eSsocadoa e mpedresenterante a vala- 

4á Parágrafo único - Em caso de dissolução o pairimánio social será da:a- 
tinado a odre Madraça° abusarem de caráter assistencial e filtintraplar devi-
damente Registrada no !Conselho Nacional de Assistência Social OPAS ou no 
mingligno da Jusling a Critério de Assembléia Geral da Entidade 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GEIEMS E TRANSITÓRIAS 

Ait so 0s associados na0 Carão responsáveis pelas OMMa4Ses que 
inem conimidas em nome da tabelada pelos seus represernanies legais.  

Parligeafe Dulce -Os associados abo responderão, nem mesmo subsi-
diariamente, pelas 0d-ranges Galais 

entidade ralo responderá pelas obrigações que legalrnente 
em Seu nome não forem coraraldes 

Pai 62 É vedada a dIstribucão da Innen. Unificações ou vantagens a 
dirigentes. nientenedonlés ou assedadas sob (malquer Sonsa ou afetado 

AG Pá Deverão os senhores Ditadores, Conceberas e lurlessni nOS 

absterennSe de. 
a) efetuar na sede do LMS, locara de reuniam a área de afio da Mes- 

mo pronunciamentos de cabo polaco, Media. bloSIMOD o religLOSO; 
b) usar pessoalmente o narro do LIAS pare fins particularea. 

fut. 64 A escrituração sambei' do LMS terá as mesmas (andariam:as 
de escrituração COMer0 ai vigente e deverá estar obrigatoriamente em dia 

15 
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ATI. 06 - O ano financeiro do TMS ror% com o ano EIVO NO firli de 
cada mandato SerdOêlâtOradeS as demONStrlOSÉ finenWeinn e o levanta/non-
10 60 1,819 no patrimensi 

Art 66- uma vez %rires pela Pretora EXICUtlYa na furna perrninda 
Pela Pira on do artIgo 53, ai imivaPes estatutárias, as rewluOes rasparas. 
após aprOVeda3 MD. Conseinoe Consulto e roer orrporer-se-ao a ame 
.518.111.0 prOPIallgáhndll COMO regra narmetwa até nova 10,01111S estatutâne 

narro: Unko —O certo erIote a2  rirá lar "PP2222PP22 2  (dois) anos da ternos de data da sua aprovar. AT AronernOPIP Geral esse' 
crente coroada para tal fim 

CAPITULO% 

DA oisposiçdo FINAL 

Ai( 67 Fará pede  deste estro, o rerenio Ater ou narras inter 
nas que regulará a aplIcapo e enrolo eras disposições 

ArL 65 Para enliçar oeste estatuto tardo ObSBNaclaS as linhas de 
&O r. as %reboes eetebeirdas nos artpere rd da Lei nt  asem Que 
empoe Odre O Estatuto da Coar e do Adolescente e da LC91911100 Matritif 

Art60 - Esteestatuto Pirar* eco vlpor i data de sua opilava* Pela 
AsesmbirTa Geai 

Sonora Campos no 	de fevereiro da 2504 

_ 

Leonl 	LA de Carvalho pereifa 
pmaente 
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ÇERILI2ÃO 

"FpdLED e dou C que nesta data em ~fino, 
à margem diretas do registro procedido no dia vinte e um 
(21) do Inês de julho (07) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis, sob re 076, as fis. 062 a 065, do livro A-2, 
de Regisuo Civil das Pessoas Jurldicas, desta Serventia, 
averbei a Quarta Alterardim do Estatuto Social do Lar do 

Menor Siqueirense. - 

O REFLIDO yfaDADE.;OU 121/ 

Slquei t-mt~!_2 

- 	y 

JACOMO DE NICOULL I 
O OFICIAL 
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5 ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DOMENOR SIQUEIRENSE, 
REGISIVARO SOB O 5 076 DO LAVRO A-2 DO REGISTRO INTEGRAI. DE 21 
DEJL-LBODE 1.954 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

I rum lltPladOR nu Falindo do Lr( do Menor Siqueuense 	anigna parágrann 
PP:sisa PLPPPr 

Arlig0 r 	Lr do Mn= Piqueinense St4M 5ns lucramos, Leal por finalidade 
noa mamo ' mimam adol vent 

anduodos 	s 	Mis moda do muniCipio. da ambos os sexos, sem distimge de 
ram. cor, nonm nalMosa e ENEMA as Mim Plárie de OT• 14 anos de Mia de modo a 
tomailes uteis a si próprio, a sodedade dee Pais 

Parlsralso primeira - A TMdade Lar do Menor Munirmos aplicara inlegnamenie 
sim modas de recursos enruga na mamtenTo de PICSCIWOIVIPlefflO ‘lus obiniaos 
msameronad no torritorio nacional 

Parágrafo imundo - O moiam& "Superada( de cada exercido será utilizado na 
mamado e na (maioria de suas atividades 51001.45. Mo sendo penoldda a disidtanago de 
limos em malfarei ruis seio sob quelques fomo ou pretexto 

40lip101 r - O eirerckio das raoç&s de imanam doa Sm.'" bancados m)lo 
e pode ser remonerado a qualquer &ao, medo vedada a dillfibiliPPO de lumes 
beiMmobras ou de quaisquer outras SITAISMS OubPIPPfielfip adibisenem conseilmaros, 
mudados, instiniidorm, bionfeiroresou ~toa sob qualquer dienornioggo, tenra ou 
Ideai ] 

Ablig0 66 - asa eec reiulvdas pela DilelIrie EXCeLitiVE, na fomo porMINA  pele 
lera bgb do aniso R as minutes estacutárias, as resolva...Ais rememoras, apos aprovadas 
pelos zonsellos monitoro e Medi  inerimingarosTo a ser PPPIIMPpIPPRIPPLPdel comi 
mira nominais ale nova reforma (mamona 

TquemiCampeti, 02 Dioniso de 2004.  

18 
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QERTII/ÃQ 

KiER)1FICO e dou fé que nesta data em canário, 
à margem direita do registro procedido no dia vinte e uni 
(21) do mes de julho (01) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis (1986) sob a' 016, às fis. 062 a 065, do livro 
A-2, de Registro Civil das Pe59025 Juddicas, desta 
Setatia. averbei a Quinta Alteratino do Estatuto do Lar 
do Menor Siqueirense 

ReF 	main 	u 

sulina Ca4os. 07 .de juelie de 10" 

19 
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6' ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIRENSL 
REGISTRADO SOB O 10 OR DO LIVRO AE DO REGISTRO IATE:ORAR DE 21 
DA JULHO De IAD& 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

Fies dierado EglIalt0 do Ur do Menor Siquei=lse o artigo. 69 COM a segiaãte 

A Dias 69* - 	Entidade aplisa6 U12.5 esse UM. Andu. rembmenis ou r̀ COM] 
opemeisnald ensdode mis/almas no IDADE, "Rases 

Siqueira Campai 02 de dessmbs de 2004 

.1‘
‘1

111
\11

11N
111

111
11 111

111
111

111
111

11‘
111

111
‘11

1  

td-âtto. 
...Avezada - CAVEll 15.054 
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ICER'OFICO e dou M que nesta data em cartório, 
à margem direita do registro procedido no dia vinte e um 
(21) do ma de Julho (O7) do ano de mil novecentos e 
oitenta e seis (1986), sob tr1176, as lis. 062 a 065, do livro 
A-2, de Registro Civil das Pessoas Jurídicas: desta 
Serventia, averbei a Sexta amacio do Esmoa do Ur 
do Menor Siquencase. 

O RE 

Pie 

21 
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7,  ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE, 
REGISTRADO SOB O It 076 DO LIVRO A-2 DO REGISTRO INTEGRAL DE 21 
DE JULHO ISSO. 

ESTATUTO LAR DO MENOR SIQUEIRENSE 

Ficam alterados no Estatuto do lar do Menor Siqueirenee os artigos, parágrafos e 
afincas a seguir' 

CAPITULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADE 

AG 11  O Lar do Menor Siqueirense, fundado eni 25 de março de 198$ 
com sede cedida à Rua Sio Vicente, rit  05, Balsno Soa Vista, na ddade de 
Siqueira Campos. Estado do Parar, é uma entidade circl de caráter filantrópico, 
asSietendal, de acolhimento Institucional e de natureza mantenedora e executrva, 

C dasb 	N ' 	I d 	P soa .1 id) 	(CNP)) sob ri' 
75.505.31110001-00. e reger-se à pelo seguinte alindo e pelas leis que lhe 
Arem aplicóveic. 

ML r .0 Lar do Menor Siquoironse sem fins lucrativos tem por finaidade 
Principal a assistência socai e promoção humana, aa Crianças a adolescerdes 
carentes, oriundos das farnfilas de baixa renda do município, de ambos os Sevas. 
sem dIStIncãe de raça. cor. dança 'cisma e politica, na faixe sOrla de 00 a 14 
anos de ade, de modo a tome-los a si pirem°, a sociedade e ao pra, tear 
como: 

Parágrafo primeiro - A Entidade Lar do Menor Siqueirenre aplicarei 
integralmente sues rendas de recurso eventual ne manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no territórno nacional 

Parágrafo entrado - O eventual "superávit' de cada esediclo será 
utilizado na expansào da melhoria de sues riu:dadas sopas, rir sendo 
Permitida a distribuição de lucros em qualquer que seja, sob qualquer forma ou 

Parágrafo terceiro - No desenvolvimento de suas cavidades. a entidade 
Observara os principies de legalidade. irepenealidade. ~alidade. publicidade, 
economicidade e da encilheis e não tara queNcer dRa1nlinaça0 de raça. Cor. 
género ou religião 

ML r A per do apoio associado-educativo em regime meio abacto dado 
is Crianças e adolescentes. o Lar dar-lhes-à ainda. todo o atendimento 
necessário, atrairia de urna ação complementar á de farto e é da escola. 
fodalecendo a auto-estime, em solteira relação com a familia. à escola e e 
comunidade 

Parágrafo primeiro -A garantia para ter PSSIstdo pelo Lar é a seguinte: - 
Matricula e frequencia obnçatOrlas. num dos turnos do dia, em estabelecimento 
adoide ensino fundamentai 

Parágrafo sim d - b 	Le d Mono 	colhi 	to in lecionei 
provisqrlo com atendimento e proteção Integral a crianças de O (zero) à 10 
(dezoito) anos incompletos. de ambos os sexos, em Situação de risco pessoal e 
eeiciel. Cujos dlielt09 foram goladas por ação ou omissão da sociedade ou do 
Estado, por falia, omissão ou abuso dos pais ou reSponcevels 

2 2 
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Pariam% terceiro - O aeolamenm que tmD o perfarei° anterior trata 
daqueles encaminhados pelo Juizado da Infanda e Juventude aram pe Mede da 
Gula de Acolhimento Institucional. 

Parligralo quarto - O serviço de Acolhimento Inelaugonal funcionara em 
tempo lotearei, com atendimento arnterruptor 

CAPITULOU 
DA ADMINISTRAÇÃO 

Art. ra - A prestaçâo de metas da instlIna90  obsedará as Seguintes 
normas, nos termos do an 4°, inciso VIL da Lei 9 790.099 
I - os macheies fundamenlem de contataidade e as Normas BraSIFellaS de 
Ountabilidade, 
LI . a publicidade, por qualquer meio eficaz. no encerramento do exercido fiscal, 
ao relatório de atividade, e das demonstrações financeiras da entidade. incluado 
as ceRdees negasses de détrtos junto ao INSS e ao FGTS. COLDeanda-OS 
daip0a100 para o exame de qualquer cidadão; 

_ a reaunao da auditoria, adastre por allOMIOD extensos Independentes se 
for o caso, da mamado dos eventuais recursos objeto de Terno de PalCatia. 
COODare previstO em fOCUlamenta. 
IV - a empeça° de contas de todos os recursos e bana de origem palie], 
reõebidOS.  

CAPITULO IV 

DA ELEIÇÃO, DOS MANDATOS. DA POSSE E DAS VAGAS 

Ari 32 " Só poderio se candidatar a carpos eletivos as associados - 
Pessoas Nicas - que ourarem em ala com sua mensalidade e mie pertençam 
ao greda' de associados do LMS. tre pelo menos 90 (noventa) Med 

1°- Cada arrancado tear direta a um voto, sendo vedado o voto por pmoureflo. 
Podendo, as pessoas jurar:as adiar por escruto o seu representante às 
Assembléias. 
2- Na° podendo medicinar de dispa tetra, como candidatos a cargos na 

Diretoda Executiva, associados que pertençam à areenta familia,  assim Cern° os  
set19 parentes direta 

3°  Não paderão ser eleitos para os cargos de direMrla la entidade os sócios 
que exerçam cargos. empregos ou funções públicas Junto aos Sopros do Poder 
Público. 

Siqueira Campos 21 de Novembro de 2017 

JOÃO GaRLO P ET 00,ápial. 
PRESIDENTE 
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Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Penduro, 1837- CEP: 84.940-000Fonerfax; (43)3571-1122 

 

DESPACHO 

CONSIDERANDO o pedido de Execuclo de Serviços de 

Acolhimento Institucionais de Crianças e Adolescentes protocolados através do oficio n. 

51/20 IS pelo Lar do Menor Siqueirense: 

CONSIDERANDO que o CMDCA e órgão deliberativo sobre 

assuntos relacionados à Assistência Social: 

DETERMINO: 

I - A Diretora de Assistência Social que imediatamente convoque 

reunião do CMDCA a fim de analisarem a proposta apresentado pelo Lar do Menor 

Siqueirense; 

II - Seja realizado parecer técnico a respeito da viabilidade da 

possível contratação; 

III - Ao final seja disponibilizada cópia da ata da reunião relativa 

à matéria em comento. 

Siqueira Campos, 09 de Março de 2018. 

4,1Fra 
FAB 

7 
' NO 

Prefeito Munieleal 
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DEPARTAMENTO DA INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E 
ASSUNTOS DA FAMILIA 

Rua: Pernambuco, 1219- Centro - Cap 84940-000 
Fone (43)3571-15134178. 

E MEIE ESSOCial©Siq Uei MOEM patp EGOV.bf  

MEMORANDO INTERNO —2018 

DESTINO: Gabinete do Prefeito 
EMISSOR: Departamento da Infância, Adolescência e Assuntos da Família. 

DATA: 15)03/2018. 

Conforme solicitado através do Despacho do dia 09/03/2018 do órgão público 

Prefeitura Muntipal de Siqueira Campos Informamos que no dia 14/03/2018 foi 

realizada reunião ordinária de Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA do município de Siqueira Campos onda em plenário foi 

deliberado e aprovado o Plano de Trabalho apresentado pela entidade não 

governamental Lar do Menor Siqueirense, que se trata do Piso Paranaense de 

Assistência Social PPAS e Piso de Alta Complexidade PAC1. Sendo assim vos 

encaminho ata da reunião e Parecer Técnico. 

Sem mais nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos 

Desde já agradeço a compreensão. 

Atenciosamente 

VANESSA1 R E DE GOES 
Diretora do KW 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PUEIIG Caros 
mémor PROTOCOLO GPEDIDIG 

RECEBEMOS 
?Vim, sol 
Data -

• Mgf& 
Horário: Be 
Assinatura: 

‘115 
-••• 



CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCtAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANÁ— 

LEI 13030/95 

'000039 

CMAS  

ATA b11  01/2018. 

Aos dia quatorze do más de março do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se em uma das salas 

do Departamento Social os conselhos: Conselho Municipal de Assistência Social CMAS e 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA para discutirem e 

deliberarem a seguintes pautas: Análise dos Planos de Trabalho proposto pelo Lar do Menor 

Siqueirense referente aos repasses Federal e Estadual de Acolhimento Institucional, Plano de 

Trabalha anual do Departamento Social e Pacto de Aprimoramento do SUAS 2014-2017 . A 

reunião se deu inicio com a fala do presidente do CMDCA Sr. vandenon Barboza dando boas 

vindas aos presentes. Em seguida passou a palavra para a senhora Vanessa Bassani, diretora 

da Departamento Social onde explicou que recebeu do Senhor prefeito Municipal Senhor 

Fabiano Lopes BuenO o despacho o qual solicita a convocação do Conselho Municipal de 

Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para uma 

reunião da análise e aprovação do Plano de Trabalho proposto pela entidade Lar do Menor 

Siquvirense para o decorrer dos 02 (dois) próximos anos, uma vez que o município recebe 

desde 2014 mensalmente o repasse fundo a fundo do Governo Federal para execução do 

serviço de acolhimento de crianças de O a 21 anos na modalidade Abrigo Institucional / Casa 

Lar o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e desde do segundo semestre de 2016 do Governo 

do fitado na mesma ;Modalidade o valor de R$ 23000,00 (dois mil e quinhentos reais). Em 

seguida o secretário da entidade Lar do Menor, senhor Gustavo, fez a apresentação do Plano 

de Trabalho e Plano de Aplicação e os mesmo terão duração de 24 meses onde a utilização se 

dará dentro das normas de cada recurso, a Assistente Social, senhora Unia Informou que a 

entidade deverá abrir uma conta especifica para o recebimento de cada um dos recursos, e 

também deverá prestar contas ao Conselho Municipal de Assistência Social, ao Governo 

Federal e Estadual através do SIT (Sistema Transferência Voluntárias), a gestão da assistência 

social irá continuar realizando a prestação de contas semestral da cofinanciamento do Estado 

através do sistema SIFF anexando os comprovante de depósito feitos a entidade completou 

ainda que em consulta ao Escritório Regional foi instruída que a celebração do referido termo 

qLIO é admitido pelo Estado, nesse sentido todo o valor que consta em conta especifica da 

referida modalidade deverá ser repassado a entidade, uma vez que havendo o acúmulo de 
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Trabalho anual da Assistência Social, visto que já estames providenciando as atividades anual e 

ande já estamos realizados pedidos •de material de custeio e investimento de licitações em 

vigência como aquisição de mobilia materiais de informática material de expediente e 

alimentação; nesse momento estamos terminando de montar o processo de licitações para 

contratação de Oficineiros para as atividades do SCVE. Em seguida a assistente social Xênia 

explicou que em 2014° governo Federal lançou para os municípios o Pacto Aprimoramento do 

SUAS o qual é um instrumento que se materializa as prioridades e as metas nacionais no 

embito do SUAS, como objetivo de observar o cumprimento de seu conteúdo e a efetivação 

dos compromissos assumidos entre os entes feder-RtIbt para a melhoria continua da gestão, 

dos serviços, programas, projetos e transferências de renda no âmbito da Assistência Social, 

visando à sua adequação gradativa aos padrões estabelecidos nas normativas do SUAS Assim 

sendo foram colocadas 21 metas que teríamos que cumprir até 2014 - 2017 dessas 07 ainda 

não alçamos 04 alçamos e 08 não se aplica no município, porem de algumas das metas não 

alçadas algumas o nosso município já alçamos mas no sistema não foi alterado, com isso 

iremos entrar em contato com pessoal do Escritório Regional para sanar esse problema e as 

outras metas iremos fazer o possível para conseguir alcançar. Ao final da plenária todos 

aprovaram as pautas apresentadas. Nada mais a ser tratado eu Silvia Regina Simon sec 

executiva lavro a presente ata, ode segue assinada por mim e pelos demais presentes.  

KL
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

	 000041 
ADOLESCENTE MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS. 

ESTADO DO PARANÁ—
LEI MUNICIPAL N°029/95 

ATA 14° 02/2018. 

Aos dia quatorze do mês de março do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se em uma 

das salas do Departamento Social os conselhos: Conselho Municipal de Assistência 

Social CMAS e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA 

para discutirem e deliberarem a seguintes pautas: Análise dos Planos de Trabalho 

proposto pelo Lar do Menor Siqueirense referente aos repasses Federal e Estadual de 

Acolhimento Institucional. Plano de Trabalho anual do Departamento Social e Pacto de 

Aprimoramento do SUAS 2014-2017 A reunião se deu inicio com a fala do presidente 

do CMDCA Sr. Vanderson Barboza dando boas vindas aos presentes. Em seguida 

passou a palavra para a senhora Vanessa Bassani, diretora do Departamento Social onde 

explicou que recebeu do Senhor prefeito Municipal Senhor Fabiano Lopes Bueno G 

despacho o qual solicita a convocação do Conselho Municipal de Assistência Social e 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para uma reunião da 

analise e aprovação do Plano de Trabalho proposto pela entidade Lar do Menor 

Siqueirense para o decorrer dos 02 (dois) próximos anos. uma vez que o numicipio 

recebe desde 2014 mensalmente o repasse fundo a fundo do Governo Federal para 

execução do serviço de acolhimento de crianças de O a 21 anos na modalidade Abrigo 

Institucional / Casa Lar o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e desde do segundo 

semestre de 2016 do Governo do Estado na mesma modalidade o valor de R$ 2.5000,00 

(dois mil e quinhentos reais). Em seguida o secretário da entidade Lar do Menor, senhor 

Gustavo, fez a apresentação do Plano de Trabalho e Plano de Aplicação e os mesmo 

terão duração de 24 Meses onde a utilização se dará dentro das normas de cada recurso. 

a Assistente Social, senhora >fada inlbrmou que a entidade deverá abrir uma conca 

especifica para o recebimento de cada uru dos recursos. e também deverá prestar contas 

ao Conselho Municipal deAssistência Social. ao Governo Federal e Estadual através do 

SIT (Sistema Transferéncia Voluntárias), a gestão da assistência social irá continuar 

realizando a prestação de contas semestral do eotinanciamento do Estado através do 
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si.i:iii„ SIII anexando os comprovante de depósito feitos a entidade. completou 

que em consulta ao Escritório Regional foi instruida que a celebração do referido termo 

que é admitido pelo Estado, nesse sentido todo o valor que consta em conta especifica 

da referida modalidade devera ser repassado a entidade. unia vez que havendo o 

acúmulo de saldo em conta, o valor é recuperado automaticamente pelo Orgâo pagador. 

Em seguida a senhora Vanessa tomou a palavra novamente e explicou sobro a 

confecção do Flano de Trabalho anual da Assistência Social, visto que já CSWillOS 

providenciando as atividades anual e onde já estamos malimedes pedidos dc tomei-El de 

custeio e investimento de licitações em vigência como aquisição de mobilia. malcuiais 

de informática. material de expediente e alimentação: nesse momento estamos 

terminando de montar o processo de licitações para contratação de Ofieineiros para as 

:ai ‘ idades do SCVF. Em seguida a assistente social Xénia explicou que em 2014 o 

emente Federal lançou, para os municípios o Pacto Aprimoramento do SUAS tt qual é 

um instrumento que se materializa as prioridades e as metas nacionais no âmbito do 

SUAS, como objetivo de observar o cumprimento de seu conteúdo e a efetivaçao dos 

compromissos assumidos entre os entes federados para a melhoria COntintla da gestão. 

dos serviços. programas. projetos c transferências de renda no ambito da Asstatencia 

Social. visando á mia :Elequação gradativa aos padrões estabelecidos nas noi maii‘ as do 

SUAS. Assim sendo foram colocadas 21 metas que teríamos que cumprir até 2014 - 

2017 dessas-. 07 ainda não alçamos, 04 alçamos e 08 mio se aplica no municipio. porém 

de algumas das metas não alçadas algumas o nosso município já alçamos. mas no 

sistenm itào foi alterado, com isso iremos entrar em contato com pessoa I do hscriMritt 

Regional para sanar esse problema e as outras metas iremos fazer o possível para 

conseguir alcançar. Ao final da plenária todos aprovaram as pautas apresentadas. Nada 

mais a ser tratado eu Silvia Regina Simon secretaria c cativa lavro a presente ata, onde 

s-gue assinada por mim e pelos demais presenteti. . 	I 	 ch,7:1 iLsi,,._,  
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANÁ - 

LEI MUNICIPAL N° 029/95 

PARECER DE ÓRGÃO TÉCNICO 

Referência: Execução de Serviços de Acolhimentos Institucionais — Termo de 

Fomento 

Organização da Sociedade Civil/Proponente: LAR DO MENOR SIOUEIRENSE 

CNPJ: 78.595.311/0001-38 

Objeto proposto: Executar Serviços de Acolhimentos Institucionais de Crianças 

e Adolescentes. 

Valor total do repasse: R$ 75.780,00 

Periodo: Abril de 2018 a Março de 2020 

Tipo da Parceria: Termo de Fomento. 

Em análise a proposta apresentada pela Organização da Sociedade Civil 

acima referenciada e que do mais consta, nos termos do art. 35, V, da Lei 

• 
Federal n°. 13019/14 ATESTAMOS, que: 

a) no mérito a proposta esta em conformidade com a modalidade de parceria 

adotada; 

b) há identidade e reciprocidade de interesse das partes na realização da 

parceria, em mútua cooperação; 

c) ha viabilidade de sua execução, inclusive no que se refere aos valores 

estimados, que são compatíveis com os preços praticados no mercado; 

d) o cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho está adequado e 

permite a sua efetiva fiscalização; 

e) os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da 

parceria, assim como dos procedimentos a serem adotados para avaliação da 

execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos serão:- 
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visitas "in loco, abordagem dos usuários, prestações de contas mensais e 

anuais; 

O os elementos mirámos de convicção e de meios de prova que serão aceitos 

pela administração pública municipal na prestação de contas serão os previstos 

na Lei 1.121/2016 

g) houve designação do castor da parceria; 

h) houve designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 

i) houve e aprovação do regulamento de compras apresentado pela 

organização da sociedade civil, demonstrando a compatibilidade entre a 

alternativa escolhida e a natureza e o valor do objeto da parceria, a natureza e 

o valor dos serviços, e as compras passíveis de contratação, conforme 

• aprovado no plano de trabalho; 

Sub censura, é este o nosso Parecer. 

Siqueira Campos, 	o de 2018 

Van 	on Leand o Barboza 
Presidente Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

• 
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Prefeitura Municipal de Siqueira Campos 

Estado do Paraná 
Rua Marechal Deodoro, 1837 — CEP: 34.940-000Fone/fax: (43)3571-1122 

DE: GABINETE DO PREFEITO 
PARA: SETOR DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

O presente documento se trata da 

DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO, para formalização de 

Termo de Fomento com o Lar do 

Menor Siqueirense 

Vigência: 12 meses 

Valor Global: R$ 75.780,00 

A Constituição da República tem como um dos seus princípios fundamentais a 

dignidade da pessoa humana e destaca como uma das competências dos entes federados 

proporcionarem os meios necessários de acesso a educação e cultura. 

A entidade parceira indicada é uma organização da sociedade civil, sem fins 

lucrativos, não remunerados, nem sequer distribui lucros e/ou excedentes aos diretores, 

gestores ou associados, bem como tem previsto a destinação do seu patrimônio a outra 

instituição de mesma natureza ou ao Poder Público, em caso de desconslituição, 

atendendo plenamente aos critérios do art. 2°,', da Lei 13.01952014. 

Considerando que o LAR DO MENOR S1QUEIRENSE há 31 anos presta 

relevantes serviços em prol da comunidade deste Município atendendo crianças 

carentes, proporcionando assim qualidade de vida, afim de que, sejam atendidos em 

suas necessidades básicas de saúde, educação, nutrição, proteção e carinho, visando o 
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desenvolvimento fisico e intelectual bem como promovendo o afastamento das mas 

apoiando a complementação escolar. 

Considerando a entidade atende 08 crianças em situação de Acolhimento 

Institucional, tendo capacidade para atender 10 crianças, ou seja, aquelas que por 

decisão Judicial são retirada de seus pais. 

Considerando que é de natureza singular do Município, no que tange o 

acolhimento institucional, sendo declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei 

425/87. 

Considerando que é uma Entidade Filantrópica. 

Considerando que possui o Titulo de Utilidade Pública Federal sendo concedido 

através da Portaria 82 de 28 de Julho de 2015, publicada no Diário Oficial da União. 

• Considerando que Possui o Titulo de Utilidade Pública Estadual através da Lei 

N°12781199. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social sob o número 004. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita no Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente sob o número 003. 

Considerando que a entidade se encontra inscrita na Secretária de Estado da 

Família e Desenvolvimento Social sob o número 1776-00. 

Considerando que a entidade já existe a 31 anos, dispondo de estrutura fisica e 

técnica para atendimento do objeto a que se propoe esta parceria, ou seja, atendimentos 

acima mencionados, o qual torna plenamente justificável a dispensa de chamamento 

público. 

Considerando que o Lar do Menor Siqueirense configura-se como órgão de 

atendimento essencial, é imprescindível a formalização da parceria com a 

Administração Pública Municipal, o que do contrário estaria impossibilitada a 

continuidade dos serviços pela Instituição. 

Considerando que a formalização da parceria da Administração Pública com o 

Lar do Menor Siqueirense, reputa-se como vantajosa para o Município, pois além de 

garantir a prestação dos serviços necessários à demanda, também encontra guarida no 

principio da economicidade, visto que a Organização da Sociedade Civil utiliza de 

tras f rm d 	b.r ção d 	urso 	ári p 	pl 	taç d 	sto 

dos serviços. 
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Considerando que o valor a ser repassado pra a entidade, é advindo de outros 

Órgãos (estadual e federal) o qual é destinado exclusivamente para o acolhimento 

institucional de crianças e adolescente portanto justifica-se a dispensa de chamamento 

público nos termos que seguem: 

Diante da situação verificada onde se constata a necessidade de continuação dos 

serviços que já vem sendo desenvolvidos pelo Lar do Menor Siqueirense e pela 

necessidade de atendimento a estas crianças reveste-se de suma importância à dispensa 

do chamamento público, nos termos dos incisos II, 111 e VI do artigo 30 da Lei 

13.019/2014: 

Art. 30. A administração pública poderá dispensar a 

realização do chamamento público: 

kl (Grifo nosso) 

II - nos casos de guerra, calamidade publica, grave 

perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 

III - quando se tratar da realização de programa de 

proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 

comprometer a sua segurança; 

IV - (VETADO); 

V - (VETADO); 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços 

de educação, saúde e assistência social, desde que 

executadas por organizações da sociedade civil 

previamente credenciadas pelo érgão gestor da respectiva 

política. (Grifo nosso) 

Em razão disso, e por considerar presente os requisitos do artigo 30, incisos II, 

III e VI, da Lei 13.019/2014, justifico a dispensa de chamamento público, para 

formalizar o presente Termo de Fomento, nos termos da minuta do Termo de Fomento e 

do Plano de Trabalho aprovado, como Lar do Menor Siqueirense 

018 

Prefeito Municioal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
Estado do Paraná 

Rua Marechal Deodoro, 1837- CEP: 84.940-000Fone/fax: (43)3571-1122 

 

MEMORANDO INTERNO 

De: Setor de Licitações 

Para: Divisão de Contabilidade 

Data: 19/03/2018 

• 	Prezado Senhores, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos financeiros 

para fazer face ao ônus decorrente a realizar DISPENSA DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO, na modalidade INEXIGIBILIDAIJE DE LICITAÇÃO, nos termos do art. 

30 -1, II, II e ART 31 da Lei 13.019/2014, pela formalização do Termo de Fomento 

entre o Lar do Menor Siqueirense e o Município de Siqueira Campos. 

Informamos que de acordo com o Plano de Trabalho encaminhado a esta 

administração na data de 08/03/2017 e aprovado pelo CMDCA conforme Ata 02/2018 

de 14/03/2018 e pelo CMAS Ata 01/2018 de 14/0312018, e parecer técnico do 

1110 	
presidente do CMAS Sr. Vanderson Leandro Barboza emitido pelo em 15/0312018 , o 

valor correspondera ao Termo de Fomento a ser realizado com o Lar do Menor 

Siqueirense, inscrito no CNP1: 78.595311/0001-38, ê de R$ 75.780,00 (setenta e cinco 

mil setecentos e oitenta reais) ocorrendo em 24 (vinte e quatro) parcelas de acordo com 

Item 4 do CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FINANCEIRO, do Plano de Trabalho 

Atendosarnente, 

Reinou Silva Reis 

Presidente da C missão de Licitação 
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Siqueira Campos, 13 de abril de 2018. 

MEMORANDO INTERNO 
DE: Divisão de Contabilidade 
PARA: Departamento de Administração 

Conforme solicitação segue a dotação para realização de Dispensa 
de Chamamento Público para formalização do Termo de Fomento entre o Lar do Menor 
Siqueirense e o Municiai° de Siqueira Campos tendo como fonte de recursos as 
parcelas referentes ao Programa Estadual de Proteção Social de Alta Complexidade 
Acolhimento do Estado PPAS IV. 

O valor do- processo é de R$ 75.780,00.  
3 3 50 43 99 99 00 	 Demais Entidades do Terceiro Setor  

DOTAÇÃO DESCRIÇÃO FONTE DEPARTAMENTO 

(Gil) ll.005.O5.241.00fi1 6.9343.3.5043 00&D.00 Subven 'sues Soco e I DEPARTAMENTO 
SOCIAL 

.. 
3941 DEPARTAMENTO 

SOCIAL 

Ronivaldo José Estevão 
Contador 

CRC/PR 061947/0-7 

Rua Marechal Deodoro Fonseca, 1837- Centro 
Fone: (043) 3571-1122 - CEP- 84.940-000 

SIQUEIRA CAMPOS - PARANÁ 
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MEMORANDO INTERNO 

De: Setor de Licitações 

Para: Assessoria Juridica 

Data: 13/04/2018 

Prezado Senhores, 

Encaminhamos a Vossa Senhoria o processo de Inexigibilidade de Licitação, 

realizada nos termos da Lei 13.019/2017 Art. 30, incisos 1, II. III e VI e Art. 31, para 

analise e parecer. 

Atenciosamente, 

Robson 	dva Reis 

Presidente da Ci issão de Licitação 
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DEPARTAMENTO JURÍDICO 

PARECER JURÍDICO: 020/2010 
ORIGEM: COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
PARA: ORIGEM. 
ASSUNTO: PARECER/INEXISIBILIDADE DE CHAMAMENTO PUBLICO. 

Trata-se de pedido de analise e parecer jurídico solicitado pelo Presidente da 

Comissão de Licitação a respeito da legalidade do Processo de inexigibilidade de Chamamento Publico 

destinado a formalização de Termo de Fomento entre o Município de Siqueira Campos e o Lar do Menor 

Siqueirense cujo o valor de repasse será de R075.730.00 (setenta e cinco mil e setecentos e oitenta 

• reais). 

Os autos encontram-se instruidos cornos seguintes documentos: 

Oficio do Asilo (f1.02): 

Plano de Trabalho (fls. 03/06); 

Despacho do Prefeito Municipal (f1,37); 

Memorando interno informando disponibilidade financeiro (fl. 20); 

4. Ata de reunião do GEMAS (fl. 39 a 42); 

5. Parecer técnico (fls. 43/44); 

CertidEes negativas (fie 07/12); 

Justifica da Dispensa (fls. 45/47). 

A analise do presente caso será aferida apenas sobre o aspecto da legalidade 

do chamamento publico ou sua inexigibilidade não sendo tarefa do jurídico municipal analisar 

documentos urna vez que tal competência pertence a comissao de selerfio, vejamos o ue diz a Lei 

n.13019/2014: 

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se: 

X - comissão de seleção: órgão colegiada destinado o processar e julgar 

chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de 

comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor 
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ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da 

administração pública: 

Dessa forma cabe consignar que a analise ora em comento se atém tão 

somente sobre a possibilidade legal do chamamento publico ou sua inexigibilidade, não competindo ao 

Jurídico nenhuma consideração a respeito dos informaçães técnicas e administrativas que por sua vez 

são informaçães que nos levam a acreditar que o município municiou-se de conhecimentos específicos 

imprescindíveis para sua adequada formalização. 

be antemão informo que diante de legiskaçães inadequadas relacionadas as 

qj 	Organizaçães da Sociedade Civil foi editada a Lei Federal n. 13.019/2014 (Marco Regulatório) por meio 

do qual foi estabelecido o regime jurídico entre governo e organizaçães sociais. 

Na referida lei encontra-se preceito legal onde a organização civil que 

receber transferência será previamente selecionada por meio de um procedimento denominado 

"chamamento público e opas escolha será formalizado através de um "termo de fomento ou termo de 

cobboração" a depender do caso. 

Pontualmente sobre o chamamento público entende-se que a administração 

pública conclama interessados a participar, tendo como fito selecionar a organização da sociedade civil 

que melhor poderá executar o projeto, em obediência assim aos Princípios relacionados a Administração 

Pública. 

Nesse sentido o Art.2 da Lei Federal n.13.019/2014, vejamos: 

Art. 2o Para os fins desta Lei. considera-se: 

XrI - chamamento público: procedimento destinado a selecionar 

organização da sociedade Civil para firmar parceria por meio de termo de 

colaboração ou de fomento. no qual se garanta a 

da isonomics da legalidade, da impessoali 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatória, da julgamento objetivo e dos que lhes sao 

correlatas; 

Logo de inicio percebe-se que o chamamento público é uma regra paro a 

celebração de qualquer modalidade de parceria, contudo o Marco Regulatório Lei Federal n. 

13.019/2014 em seu artigo 31 traz algumas exceçães, vejamos: 

2 

a moralidade, da 
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Art. 31. Será considerado ineeigivel o chamamento público na hipótese de 

inviabilidade de competiçao entre as organizações da sociedade civil, em 

razao da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade especifica, especialmente quando: 

(Redação dada pela Lei n°  13.204, de 2015) 

/ - a objeto da parceria constituir Incumbência prevista em acordo, ato ou 

compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que 

utilizara° os recursos; 	(Incluido pela Lei n°  13.204, de 2015) 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade 

civil que esteja autorizada em lei na qual seja Identificada expressamente 

o entidade beneficiária. inclusive quando se tratar da subvençõo prevista 

no inciso Ido ó 3° do art. 12 da Lei no 9.320, de 17 de março de 1964. 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar no 101, de 4 de 

maio de 2000. 	(Incluído pela Lei n• 13.204, de 2015) 

Nota-se que da leitura e interpretação do artigo acima o rol de possibilidade 

de inexigibilidade de chamamento publico não é taxativo, devendo o coso concreto se adequar a norma 

citada. 

O Lar do Menor presta relevantes serviços em prol de co 	dada deste 

• 
Município é referencia no acolhimento de crianças e adolescentes. 

Em atendimento a parte final do inciso II do Artigo 31 da Lei Federal 

1E019/2014 deverá o executivo municipal estar amparado por Lei autorizativa para a formalização do 

presente processo. 

inexicribilidade de chamamento publico onde a cerniu& especifica devera aferir todos os 

documentos plano de trabalho legitimidade da diretoria da instituição. plano de aplicacão bem 

como encaminhar solicitação de autorização legislativa a Camara de Vereadores para o fiel 

cumprimento das normas regulamentares.  

Destaco ainda que a Administração Publica devera ainda se atentar as regras 

dispostas ao artigo 8 da Lei Federal n. 13019/2014. 

---"----irj c  - 
Deste modo opino ela le lidada condiciona 	 rmcesso de 
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Finalmente destaco que o presente dispensa de chommento publico devera 

ser publicada no diário oficial do município atendendo ao principio da publicidade e do S 2 do artigo 32 

da Lei Federal n. 13019/2014. 

Siqueira Ca 	 d 

......4444141115.1114110.--  
os AI 	.rc Ferreira da Sil 

OAB PR 47.034. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DEJAPIRA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNN.: 75.969.88110001-52 
Av. Alexandre Lane dos Santos, 451 - CEP: 84.920-300 -JAPIRNPR 

IP (043)3555-1401 Atm moina or satlel 
EXTRATO DO CONTRATO 14°  01112010-PMJ 

PREGÃO PRESENCIAL N°005Q018-SRP 
PARTES: MUNICÍPIO DE JAPIRA e a emprese; IZ DA SILVA 
POUPAREMOS-MEDO OBJETO - O  Objeto do presente Contrato ti a 
AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS PARA AGROINDUSTRIALIZAÇAO, 
que juntamente Cern e proposta Sr CONTRATADA, para todos os fins 
de atito, obtendo es partes em todos os seus termos. passam a 
Intimar este Instrumento, Independentemente de transcriças 

único: A OSSOS IZ DA SILVA EQUIPAMENTOS - ME. CNPJ 
16.769,0125001-31 - RUA JOSE DE POUSE( MORAES, 167- FUNDO 
• CENTRO - POUPEM-SP • CEP 17580-000. doravante denominada 
CONTRATADA, obtate a fornecer ao Município de Joeira IPR),  
doravante defisOnlinada Orseler CONTRATANTE. o Lote 1 dos Itens 005 e 
009, reterente ao objeto do Pregão Presencial n°  005201:13-SRP, no 
tentando e espenifiçaMes constantes na proposta de preços em 
conformidade vont o Retal. 
00 VALOR: Pelo fornecimento do obsto ora contratado. a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de AS 54200.00 
(Cinquenta Quatro MII e Dissentes Reais). referente. Ws Late 
DOI Itens 005 e 009, pelo Menor Preço apresentado. Editai. nos 
tenros da Lei 8.650193% *RICA O prezo dos produtos ore contratados est inicialmente 

(doze) meses, contados de data da assinatura do contrato. 
Podendo a criltio da administração da prorrogação do mesmo. 
corrompe M. 57.111M0 II da Lei Entale. 
Do FORO: Roa eleito o foro de corearee de lbeiti (PR), Peri' dirimir 
&bridas ou questees miradas do presente Contrato. 

Japins 14 de Maio da 2018, 
JOSÉ GERALDO DOS SANTOS 12 DA SILVA EQUIPAMENTOS-ME 
CONTRATANTE 	 CONTRATADA  

it  PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 
MODO DO PARANÁ - MJ: 76.919.00~149 

leo Handol Roem do Foono.1.17-Comeo -N.o NU 3ri un 

LEI 101 245'2018 

SITIMA Coucde oposolo mamo= aos ~duos 
erremos devreoemodde. do bobe Legedeeke lewLelpir 

A <tom MINICIPAL DE motim cosmos, mut traves Arnosos,  E 
dEPREFEITOMUMCTIMo SANCIONO1S8GUINTE Lu 

Au, le  . PP A APUPOU ONSIPP "APUPAM, PP roma da an da, X, da Convivida% 
Federal eo alicio ~o de, em deree pubhoo Prolioes e PITITIMICIA da PPM 

ITTIAITIVO MODIAlpal. [PT A dAll bliA 5 Are 5 2018. no persted de 1.95% (deis 

oupplp MAPA" e MI" NP "AAP APPIPTIA Indiee IMA-IBGE. em neepNeleille Be 

"AAP ne Lei  munmpai n'110.2017 

Ari. r - Eola Lei ente ene Viger PA em dose ITTIPAPP. PPOIRITIS IP &punem. 

corem:eu 

Sondo:tomo" 15 de moi de 2013 

Falua Lapa, Bares 
Pulei.... Mutildpi 

OBJETO Aquisição de tumultos de LED para eubstituição das 
luminária% de sessormercuno dile principais vias do municto 
serem aplicitadoe: conforme e necessidade pelo perito da 12 

LOCAL DE ABERTURA: Prefeitura Municipal. Rue Marecrai 

EDITAL  

Siqueira Campos, IS de maio de aale. 
mato Rezar de Ofirverra 

Pregoeiro  
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ESTADO DO PARANÁ - CNPJ: 76.919.083/0001-89 

Rua Marechal Modero da Fonseca, 1837— Centro— Fone (43)3571 1122 

LEI N° 1.247/2018 

SüMULA: "Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar 
Termo de Fomento com o Lar do Menor Siqueirense e dá outras 
providencias." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E 

EU, PREFEITQMUNICWAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. P Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar TERMO DE FOMENTO 

para a consecução de finalidades de interesse publico, por meio de transferência de recursos 

financeiros entre a Administração Pública Municipal e Lar do Menor Siqueirense, 

regulamente inscrito no CNP' sob n. 78,595311/0001-38 no valor total de R$ 75.780,00 

(setenta e cinco mil, setecentos e oitenta reais), em parcelas mensais, iguais ou variável; de 

acordo com o Plano de Trabalho da Entidade. 

Art. r A liberação dos recursos á instituição beneficiada ficará condicionada A apresentação 

do Plano de Trabalho e °roncaram fisico-financeiro mensal, demonstrando as despesas que 

serão satisfeitas com a sua aplicação. 

Art. r Atenderão as despesas decorrentes desta lei, dotação orçamentária a ser criada 

mediante Lei especifica. 

Art. 4° A transferência de recursos de que trata esta Lei será consolidada mediante termo de 

fomento firmado com a entidade beneficiada e dele constará: 

I- Descrição detalhada do objeto; 

II- As obrigações das partes; 

III- A forma e o prazo para a utilização dos recursos; 

IV- A forma e prazo da prestação de contas; 

V - a forma de monitonunento e avaliação, com a indi 	 giçRo dos recursos humanos e 

tecnológicos que serão empregados na atividade, 

VI - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas 

de custeio, de investimento e de pessoal; 
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VII - a responsabilidade exclusiva da orgard 	 aço da sociedade civil pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto 

previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária 

ou subsidiária da administração pública a inadimpleocia da organização da sociedade civil em 

relação ao referido pagamento, os ânus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 

decorrentes de restrição à sua execução. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrario. 

Siqueira Campos, 15 de maio de 2018. 

&nano 	o 
Prefeito Municipal 



ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL SIQUEIRA CAMPOS 
OOOG 8 INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nr.: 1/2018 - IL 

Processo AdmIrestrafivo: 
Processo da Licitação: 
Data do Processo: 

64/20111 
44/2010 

2E0E2018 

CNPJ: 	76.919.08310001a 
Rua Manchai Deodoro, 1037 

guelra Campos PR 

Folha V1 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÕRIO 

0(a) Prefeito, FABIANO LOPES BUENO, no uso das atribuigges que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente pela Lei Nr. 8.666(93 e alteraçães posteriores a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve: 

01 - HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente Licite° nestes termos. 

a) Processo Nr.: 
b ) Licitação NI): 

C ) Modalidade. 

• 
) Data Homologação: 

e ) Data da Adjudicação: 

f ) Objete da Licita* 

44/2018 

1/2018-IL 

IneXigibilidade de Licitação 
21/05/2018 

Sequência: 0 
Dispensa de Chamamento PObIleo, par formaliza* de Termo de Fomento, entre o Munida de 
Siqueira Campos e O Ler do Menor Siqueirense. eonlormeArt 30 - 	III e VI e Art 31 da Lei 
13.019/2014. 

g ) Fornecedores e Itens Vencedores 
(em Real. RS) 

linde cie Itens media DeáCte I%1 	Total dos 11ei2 

    

00137e- LAR DO MENOR SiCillEIRENSE 	 1 	 0,0000 

• 	
02 -Autorizara emissão da(s) nota(s) de empenho COrreepOrlderSe(S). 
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PORTAM:kir Domei{ 

O ff READOR MARCOS ADRIANO DOS REIS, Pregoem. de Gemere 
Fonepol de  Souldre  empoo Ia nu ueo dee eulqUo5 es milendee pies artpue 	IX, e 
44-n. ir.1,[elleseuente inumo 

CONSIDERANDO e Derreou nu 1.120/201s de UnsfeSs Municie+. que iumuunesuu  neareasmoietpüt{ousouninpahu /edis I'deloree Ou conote eoeu 
do notodu migues  da dia 31 de  meo, soemos& ccopue Chded. 

amam 

Oetlewer reuesou  nue («muge cadei 000000 Ceou,. ~voai de 
Suqueluo Canopo. nu da 1'u. pune do =mente ene OcuLadeou) 	IISZAD de fole* seluenuasolle SI de maio. causionoies taoca Clonsti Ceumleueual 

Oleuelre Campes -MO29 de man de 2012 

NIAR008 ADRuvill DOS REIS 
pruzieente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SPOSEIRA CAMPOS - PARAM 
Torna-se púbacp a Homologagão de Inedgibilided n° 001/2018 e Q 
Extrato 0e ConiratO a° 53/201B 
CONTRATANTE: Município de Siqueira Campos 
CONTRATADO: Lar do Menor &queiram° 
OBJETO: Dispensa de Cromememo Maço, para ibilnaUâçáo Se TOMO de 
Fomento. eme o municiplo de Non Campos e o Lar do Menor Siquelrense. 
corgarme Im ao 	ri, III e VI e AU 31 ab Lel I 3.01912214 
VALOR TOTAL: R$ 75.700,00 (setenta e cinco MO Setef eniOS 
oitenta reais), 

Siqueira campos, 21 de maio de 2018. 
FABIANO LOPES BUEM° 
PREFEITO MUNICIPAL  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SIQUEIRA 

e ESTADá.120 PARANÁ— 
IS 

  
N'030/95 

RESOLUÇÃO N°004/CIMAS/2018. 

srleauma Mova Preiumg) de mulas 
do FEAS PPAS I. julho a deouroteu de 
2018; Ointaninte dum mane de 
PrOr4de110/11elarente ao nau& pial 

O Conselho Municipal de AdelsOluoço Social - G0196, no uso de SilaS BfribuspOs• 
que ele ~sere a Lei Moduipal 020015. de 14/02025. 
Considerarei] e delibera,* em reunião realizada 281052018, 

-eApiov. 	ar 10111mente o prealnba de Listas do FEAS PPAS 1 relerenteau perlo*, 
de New e dezembro."' 2012 
M. 2' -Ppm Plane de Proodinoe apresentado refeesone ao seldu supenne 20% 
m. magoe. 

- Esti Reeduçie eta sun vigor na clote de sue publice200, 'Munidas 
SopeeloSse ore ente-Mas 

SOLOS' Carnpos. 26 de Melo de 2018 

Janete Frendo Melro 
Praidentu do Conselho Muruoupal de PeelSgoto Saciel 

RESOLVE: 

1t • PprOVer a Prestapao de Contes do PISO Paranaense de Assistência 
Sapal PPAS Ido Fundo Estadual de Assistência Sodel - FEAS, do perlado de 
JULHO e DEZEMBRO de 2017, apresentado na retiniam egionana desta 
Conselho no dia 23.1052018 

Art. 2° - Esta Ponolução entra em vigor a parei da data de publcaçào 
Conselheira 	• Pi, 24 de MAIO de 2017 

ELISA MARIE VIDA ARISTIDES 
PRESIDENTE CMAS  

Grupo • 
uerência 

NATI 
festa ,bailes, apresentações, locação e 

sonorização de eventos entre em contato 

A 
grupoquerenCianativa@hotmall.com  

carnt--- 07:1" 3Ger.71: 
babaca dr www facebook.comégrupoquerencianativa 

A6 
EDITAIS JCN 0000à9 

Ousnefouu 300. Melo de  2011 
EdiÇoS0 142 1.957 

  

PREF PPM MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS. PARARA 
Torna-e público a Homologara° de Inexioibilidade nr 002/2015 e o 
Extrato e Contrato n• 54/2018  
CONTR TANTE: município de Siqueira Campos 
CONTR TAPO. Lar do Menor Siqueirenne 
OBJETO' pens de Cm amei RIAM pe 5 mala Ma de -r o d 
Fomemo, mire o UOUnIcipb de Siqueira Campos e e Ler do Menor Sametranso, 

VALOR TOTAL: RE 170250,00 Cenho e setenia e nove mil 
seiscentos e unguenta reais) 

Siqueira Campos. 21 de reato de 2018. 
FABIANO LOPES SUECO 
PREFEITO MUNICIPAL  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Conselheiro Mairinck • Pr 

RESOLUÇÃO te 00212018 

SÚMULA - Aprove a Prestação 
de contas do PISO Paranaense 
de Assistência Social - Fundo 
Estadual de Assistência Social 
- FEAS do Município de 
Conselheiro Maidgek Pr. 

O Conselho Municipal de ASSISMOGia 200a1- CAIAS, do Municipal de 
Conselheiro Magma Estado do Paraná, na uso de sues atribuições que lhe 
conferem a Lei Munidpal M425/10 de 15 de Julho da 2010. 

Considerando e deliberam:g da Planada realizada em 73/052015, deste 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SIQUEIRA CAMPOS 

ESTADO DO PARANÁ - CNN: 76.919.083/0001-89 

Rua Marechal Deodoro da Fonseca, 1837 —Centro —Fone: (43) 3571 1122 

TERMO DE FOMENTO N° 053/2018 
QUE ENTRE SI CELEBRA O 
MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS, 
E LAR DO MENOR SIQUE1RENSE. 

O MUNICIPIO DE SIQUEIRA CAMPOS inscrito no CNPJ sob n° 76.919.083/0001-
89,com sede Rua Marechal Deodoro n° 1837, doravante denominada 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste ato representada por FABIANO LOPES 
BUENO, 	e LAR DO MENOR SIQUEIRENSE inscrito 	no CNPJ sob N© 
78.595.311/0001-38 com 	sede a Rua São Vicente, 95, doravante denominada 
ORGANIZAÇÃO DASOCIEDADECIVIL, representado pelo presidente JOÃO 
CARLOS PLANET DO AMARAL, resolvem celebrar o presente termo de fomento, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, nas 
correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n° 
13.019, de 31 de julho de 2014,. 	consoante o processo administrativo n° 44/2018 e 
mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA—DO OBJETO 

1.1 - O presente termo de fomento, decorrente da dispensa de chamamento público na 
• modalidade Inexigibilidade 14° 01/2018, tem por objeto o atendimento de Assistência 

Social a Entidade, conforme detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO, 

1.2 - Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela 
respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

1.3 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, 
direta ou indiretamente: 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de policia 
ou de outras atividadesexclusivas do Estado; 

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho 
administrativo do Municipal. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2.1 - São obrigações dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais especificas de prestação de contas às organizações da sociedade 
civil por ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em 
meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu 
conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá 
comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida 
pela organização da sociedade civil; 

c) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação coo os 
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na 
reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao 
cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de 
execução do objeto do termo de colaboração ou termo de fomento; 

elpromover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 

O na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em 
outro órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestos, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestos, com as respectivas 

• responsabilidades; 

g) viabilizar o acompanhamento pela internei dos processos de liberação de recursos; 

h) manter, em seu sitio oficial na intentei, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento; 

i) divulgar pela iniemet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de 
evidências de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
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a) manter escrituração contábil regular; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste termo de fomento; 

c) divulgar na internei cem locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos 
em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas como poder público, contendo, 
no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. II da Lei n° 
13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto 
no art. 51 da Lei n° 13.019/2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos Órgãos ou das entidades públicas repassados-as dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, 
aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferõncias 
regulamentados pela Lei tf 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do 
objeto; 

0 responder exclusivamente pelo uerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento 
e de pessoal; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdencirtios, 
fiscais e comerciaisrelacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração 
ou de fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao 
referido pagamento, os ónus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos 
decorrentes de restrição à sua execução; 

disponibilizar ao cidadão, na sua página na internei ou, na falta desta, em sua sede, 
• consulta ao extrato deste termo de colaboração/termo de fomento, contendo, pelo 

menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos; 

Daiender em contra turno escolar e gerir a casa Lar em sua integridade 

CLÁUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do 
presente Termo de Fomento é de R$ 75.780,00 (setenta e cinco mil setecentos e oitenta 
reais). 

12 — A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNCIPAL transferirá, para execução do 
presente termo de fomento, recursos no valor de R$ 75.780,00 (setenta e cinco mil 
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setecentos e oitenta reais),conendo a despesa à conta da dotação orçamentária conforme 
discriminação abaixo: 

(671) 11.005.08.242.0081.6934.3.3 50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 1941 - 
Departamento de Social. 
(672) 11.005.08.242.0081.6.934.3.3.50.43.00.00.00 - Subvenções Sociais - 3941 - 
Departamento de Social. 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor 
do LAR DO MENOR SIQUEIRENSE conforme o cronograma de desembolso contido 
no plano de trabalho, mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do 
beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica 
vinculada a este instrumento. 

42 - É obrigatória a aplicação dos recursos deste Fomento, enquanto não utilizados, em 
caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for 
igual ou superior a um mês; ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou 
operação de mercado aberto !astreada em titulo da divida pública federal, quando sua 
utilização estiver prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no 
objeto do termo de fomento ou da transferência, estando sujeitos às mesmas condições 
de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e 
ficarão retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriomiente 
recebida; 

II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidos no termo de colaboração ou de fomento; 

III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente 
as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de 
controle interno ou externo. 

4.7 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 



000064 
de [tinia dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 

5.1 — ta presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CFVIL para' 

I - realização de despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar; 

41II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda queem caráter de 
emergência; 

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

IV - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção 
monetária, inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

V - realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; e 

VI - repasses como contribuições, amcilios ou subvenções às instituições privadas com 
fins lucrativos; 

VII - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados ri 
parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

6.1 - O presente Termo de Fomento vigerá a partir do dia da sua assinatura pelo período 
de 24 (vinte quatro) meses, conforme previsto no anexo Plano de Trabalho para a 
consecução de seu objeto. 

6.2 — Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias 
antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e 

1NP 
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regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de vigência do presente Termo 
de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo de vigência do presente 
termo de fomento, independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, limitado o razo de prorrogação ao exato período do atraso 
verificado. 

6.4 — Toda e qualquer prorrogação inclusive a referida no item anterior, deverá ser 
formalizada por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da 
vigência do Termo de Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente 
vedada a celebração de termo aditivo com atribuição de vigência ou efeitos financeiros 
retroativos. 

CLÁUSULA SÉTIMA—DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTOEDA 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 - O relatório tácnico a que se refere o art. 59 da Lei n.° 1301952014, sem prejuízo de 
outros elementos, deverá conter: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
beneficio social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

111 - valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela 
• organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o 

alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de 
fomento; 

V - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que 
tomaram em decorrência dessas auditorias. 

7.2 -Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a 
fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
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I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais 
bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade 
civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá 
seguir a Lei Municipal 1.105/20 lb contendo elementos que permitam aogestor da 
parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do 
alcance das metas e dos resultados esperados, até o periodo de que trata a prestação de 
contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 

I — extrato da conta bancária especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, 
dados da organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhimentodo saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatorio do cumprimentodo objeto em fotos, vídeos ou outros 
suportes; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

1111 	VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ I.°Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descummidos sem 
justificativa suficiente. 

§ 2.° A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos 
recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vigência da 
parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do termo de colabora* ou de fomento 
dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como 
dos seguintes relatórios: 
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I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, 

contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas cornos resultados alcançados; 

II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, 

com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vincula* com a 

execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos 
no plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública estadual considerará ainda em sua analise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 

I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto 
e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 

da Lei if 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações 
quanto: 

I - os resultados já alcançados e seus beneficies; 

II - os impactos econômicos ou sociais; 

III - o grau de satisfação do público-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 -A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública 

observará os prazos previstos na Lei n° 11019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 

III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada 
de contas especial. 

8.6 - Con talada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo 
para a or anização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
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§ I° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogável, no máximo, por igual penedo, dentro do prazo que a administração pública 

possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§r Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 

havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de 
responsabilidade solidaria, deve adotar as providências para apuração dos fatos, 

identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos 
termos da legislação vigente. 

8.7 -A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo 

de até cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento 

de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual penedo. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se 

adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter 
sido causados aos cofres públicos; 

li - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de 

seus preposlos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de 

mora sobre débitos eventualmente apurados no período entre o final do prazo referido 

neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos 
objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta 
de natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 
trabalho: 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconómico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
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8.9 -0 administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de 

contas ou por omissão em relação à analise de seu conteúdo, levando em consideração, 

no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação 
a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 

recursal, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar 

autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de 
trabalho, conforme o objeto descrito no termo de colaboração ou de fomento e a área de 

atuação da organização, cuja mensura* econômica será feita a partir do plano de 
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 
restituição integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação 

de contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a presta* de contas. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

9.1 - A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de 

termo aditivo, devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

9.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Fomento com alteração da 
natureza do objeto. 

9.3 - As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o 

prazo de vigência do ajuste, deverão ser previamente submetidas à Procuradoria Geral 
do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil para 

411 	análise e parecer. 

9.4 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 

efetivação de alterações que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do 

prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Fomenta 

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS RESPONSABILIZAÇÕESE DAS SANÇÕES 

10.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as 

nomias da Lei n° 13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração pública 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções: 



- advertência; 

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

Parágrafo único. As sanções estabelecidas rios incisos II e III são de competência 
exclusiva de Secretário Estadual, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 
após dois anos de aplicação da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação 
de contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria. 

10.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado 
apuração da infração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para os fins deste ajusto consideram-se bens remanescentes os de natureza 
permanente adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à 
consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam. 

11.2 —Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e 
equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos com 
os recursos aplicados em razão deste Termo de Fomento. 

11.3 - Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da Sociedade Civil 
agravados com cláusula de inalienabilidade, devendo a organização da sociedade civil 
formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese de sua extinção. 

11.4— Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 
do administrador público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organização donatária, quando, após a 

J-t 
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consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado, 

11.5— Os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e deverão, 

exclusivamente, ser utilizados para continuidade da execução de objeto igual ou 

semelhante ao previsto neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 
Administração Pública. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISÃO 

12.1 -O presente termo de fomento poderá ser: 

I -denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram volmtariamenteda 

avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a 
publicidade dessa intenção; 

II -rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

• CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 

alteração ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica 

condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual 
deverá ser providenciada pela administração pública Municipal no prazo de até 20 

(vinte) dias a contar da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — DAS CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
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I - as comunicações relativas a este temia de fomento serão remetidas por 
correspondência ou e-mail e serão consideradas regularmente efetuadas quando 
comprovado o recebimento; 

II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via e-mail , não poderão se 
constituir em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no 
prazo de cinco dias; e 

III - as reuniões entre os representantes credenciados pelos participes, bem como 
quaisquer ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento, serão aceitas 
somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados, 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de 

• 
I b anã derm d f ent ,q sã P am 	I 'das p 1 	adm. 	f , 

foro Juizo de Siqueira Campos - Comarca de Siqueira Campos, com renúncia expressa 
a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achada 
conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelas 
participes, para que produza seus jwidicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. 

Siqueira Campos, 21 de Maio de 2018 

• FABI O LOPES BUENO 
Prefeito Municipal 

JOÃO CART 	 D S 	O AMARAL 
Presid nte o Lar do Menor 
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